
 

 

EDITAL 

 
PROCESSO LICITATÓRIO Nº 040/2025  

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 020/2025   
 

O MUNICÍPIO de Ibimirim/PE, através do seu Pregoeiro e Equipe de Apoio, designados pela Portaria 
anexada aos autos, torna público, para conhecimento dos interessados, que na forma da Lei Federal nº 
14.133, de 1º de abril de 2021, Lei Complementar n° 123, de 14 de dezembro de 2006, e de outras normas 
aplicáveis ao objeto deste certame, farão realizar a licitação para contratação na modalidade Pregão 
Eletrônico, do tipo menor taxa, com critério de julgamento  MENOR PERCENTUAL OFERTADO DO 
SOMATÓRIO DA TAXA DE GERENCIAMENTO COBRADA DA ADMINISTRAÇÃO E DAS TAXAS 
COBRADAS DOS ESTABELECIMENTOS CREDENCIADOS sobre o preço anual estimado, modo de 
disputa: aberto, mediante as condições estabelecidas neste Edital. 

 

1. INFORMAÇÕES PRELIMINARES      

1.1. INICIO DO RECEBIMENTO DAS PROPOSTAS: das 10:00 horas do dia 28/04/2025; 
1.2. FIM DO RECEBIMENTO DAS PROPOSTAS: 10:00 horas do dia 14/05/2025; 
1.3. ABERTURA E JULGAMENTO DAS PROPOSTAS: às 10:01 horas do dia 14/05/2025; 
1.4. INÍCIO DA SESSÃO DE DISPUTA DE PREÇOS: às 11:00 horas do dia 14/05/2025; 
1.5. REFERÊNCIA DE TEMPO: horário de Brasília (DF); 
1.6. LOCAL: Portal Bolsa Nacional de Compras – BNC www.bnc.org.br. 
1.7. Dúvidas quanto à utilização da plataforma BNC: contato@bnc.org.br / (42) 3026.4550. 

 

2. DO OBJETO 

O objeto da presente licitação é a CONTRATAÇÃO DE SERVIÇOS PARA GESTÃO DA FROTA DE VEÍCULOS 

AUTOMOTORES DOS ÓRGÃOS INTEGRANTES DO PODER EXECUTIVO DO MUNICÍPÍO DE IBIMIRIM-PE, COM OPERAÇÃO 
DE SISTEMA INFORMATIZADO, VIA INTERNET, ATRAVÉS DE REDE DE ESTABELECIMENTOS CREDENCIADOS PARA 
PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE MANUTENÇÃO PREVENTIVA E CORRETIVA, INCLUINDO O FORNECIMENTO DE PEÇAS  E 
ACESSÓRIOS, SERVIÇOS DE MECÂNICA, ELÉTRICA GERAL, FUNILARIA, SUSPENSÃO, PINTURA, AR CONDICIONADO, 
REBOQUE, FILTROS, VIDRAÇARIA, CAPOTARIA, TAPEÇARIA, RETÍFICA, ALINHAMENTO, BALANCEAMENTO E SERVIÇOS 
DE CHAVEIRO PARA ATENDER À FROTA PRÓPRIA DE VEÍCULOS DA PREFEITURA DE IBIMIRIM – PE COM REDE DE 
ESTABELECIMENTOS CREDENCIADOS DE ACORDO COM AS ESPECIFICAÇÕES CONTIDAS NO TERMO DE REFERÊNCIA. 
 
O critério de julgamento adotado será o de menor taxa, observadas as exigências contidas neste Edital e 
seus Anexos quanto às especificações do objeto. 

 

3. DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS 

3.1. As despesas para atender a esta licitação estão programadas em dotação orçamentária própria, 

prevista no orçamento do município para o exercício de 2025, na classificação abaixo: 

 

SECRETARIA DE SAÚDE: 

 Manutenção de veículos 

 
10.122.1006.2073.0000 — Manutenção das Atividades do Fundo Municipal de Saúde 
10.301.1006.2076.0000 - Manutenção das Atividades da Atenção Básica 
10.302.1006.2976.0000 — Manutenção de Tratamento Fora de Domicílio — TFD 
10.304.1006.2088.0000 — Manutenção das Atividades do programa de Vigilância Sanitária 
10.305.1006.2090.0000 — Manutenção das Atividades do Programa de Vigilância Epidemiológica 
3.3.90.39.00 - Outros serviços de terceiros — pessoa jurídica. 
Elemento de despesa: 3.3.90.30.00 – Material de consumo 
 
Dotação 2025 - Peças para veículos 
 
10.122.1006.2073.0000 — Manutenção das Atividades do Fundo Municipal de Saúde 
10.301.1006.2076.0000 — Manutenção das Atividades da Atenção Básica 
10.302.1006.2976.0000 — Manutenção de Tratamento Fora de Domicílio - TFD 
10.304.1006.2088.0000 — Manutenção das Atividades do programa de Vigilância Sanitária 
 
10.305.1006.2090.0000 — Manutenção das Atividades do Programa de Vigilância Epidemiológica 
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3.3.90.30.00 - Material de Consumo. 
 
SECRETARIA DE EDUCAÇÃO:  
 
Serviços 
 
12.122.1223.2927.0000 – Manutenção das Atividades do Fundo Municipal de Educação 
12.361.1223.2936.0000 – Custeio das despesas vinculadas ao salário Educação 
12.361.1223.4055.0000 – Manutenção do transporte escolar 
Elemento de despesa: 3.3.90.39.00 – Outros serviços de terceiro – Pessoa Jurídica 
 
Peças 
 
12.122.123.2927.0000 – Manutenção das Atividades do Fundo Municipal de Educação 
12.361.1223.2936.0000 – Custeio das Despesas vinculadas ao salário Educação 
12.361.1223.4055.0000 – Manutenção do transporte escolar 
Elemento de despesa: 3.3.90.30.00 – Material de consumo 
 
SECRETARIA DE ASSISTÊNCIA SOCIAL:  
 
08.122.0815.2122.0000 – Manutenção das Atividades do FMAS 
08.122.0815.4054.0000 – Manutenção dos Conselhos municipais ligados à Assistência Social 
08.122.0837.2914.0000 – Manutenção do índice de gestão descentralizada do SUAS – IGDSUAS 
08.122.0839.2838.0000 – Manutenção das Atividades vinculadas ao Programa Bolsa Família 
08.241.0831.2130.0000 – Serviço de conveniência e fortalecimento de vínculos  - Idoso 
08.241.0831.4032.0000 – Manutenção das Atividades do Projeto Ação Interação – Idoso 
08.243.0834.2128.0000 – Manutenção das Atividades do Serviço de Convivência  e Fortalecimento do Centro da 
juventude 
08.243.0834.2983.0000 – Manutenção das atividades de erradicação do Trabalho Infantil – AEPETI 
08.244.0834.2136.0000 – Serviço especializado para pessoas em situação de rua 
08.244.0834.2137.0000 – Serviço de acolhimento institucional – Casa da criança 
08.244.0834.2904.0000 – Programa de benefício eventual 
08.244.0834.2905.0000 – Manutenção do Programa BPC na escola 
08.244.2730.2992.0000 – Manutenção do CRAS – Fundo a Fundo – Estadual 
08.244.2730.4060.0000 – Manutenção do CREAS Fundo a Fundo – Estadual 
08.245.0832.4046.0000 – Desenvolvimento das ações de proteção social básica 
08.245.0834.2907.0000 – Manutenção do Programa primeira infância no SUAS – Criança Feliz 
08.245.0839.4047.0000 – Desenvolvimento das ações de proteção social especial de média complexidade 
08.306.0834.2916.0000 – Manutenção do Programa Cozinha Comunitária 
08.333.0834.2908.0000 – Manutenção das atividades do Programa Acessuas -Trabalho 
 
Elemento de despesa: 3.3.90.39.00 – Outros serviços de terceiros – Pessoa Jurídica 
 
SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO  
 
04.122.0421.2012.0000 - MANUTENÇÃO DAS ATIVIDADES DA SEC. DE ADMINISTRAÇÃO.  
04.122.0421.2012.0000 - MANUTENÇÃO DAS ATIVIDADES DA SEC. DE ADMINISTRAÇÃO.  
04.123.0421.2024.0000 - MANUTENÇÃO DAS ATIVIDADES DO DEPTO DE CONTABILIDADE.  
04.123.0421.2024.0000 - MANUTENÇÃO DAS ATIVIDADES DO DEPTO DE CONTABILIDADE.  
15.122.0421.2031.0000 - MANUTENÇÃO DAS ATIVIDADES DA SECRETARIA DE INFRA ESTRUTURA 
PÚBLICA.  
15.122.0421.2031.0000 - MANUTENÇÃO DAS ATIVIDADES DA SECRETARIA DE INFRA ESTRUTURA 
PÚBLICA.  
20.606.2012.2045.0000 - MANUTENÇÃO DAS ATIVIDADES DA SECRETARIA DE AGRICULTURA.  
20.606.2012.2045.0000 - MANUTENÇÃO DAS ATIVIDADES DA SECRETARIA DE AGRICULTURA.  
14.244.0421.2007.0000 - IMPL. E MANUTENÇÃO DE POLÍTICAS DE DEFESA DOS DIREITOS DAS 
MULHERES.   
14.244.0421.2007.0000 - IMPL. E MANUTENÇÃO DE POLÍTICAS DE DEFESA DOS DIREITOS DAS 
MULHERES.  
04.122.0421.4051.0000 - MANUTENÇÃO DAS ATIVIDADES DA SEC. DE DESENVOLVIMENTO ECONÔMICO.  
04.122.0421.4051.0000 - MANUTENÇÃO DAS ATIVIDADES DA SEC. DE DESENVOLVIMENTO ECONÔMICO.  
 
Elemento de Despesa: 3.3.90.30.00 – Material de consumo. 
 
SECRETARIA DE GESTÃO E GOVERNO 
 
04.122.0421.4076.0000 - MANUTENÇÃO DAS ATIVIDADES DE GESTÃO E GOVERNO. 



 

Elemento de Despesa: 3.3.90.39.00 – Outros serviços de Pessoa Jurídica. 
 
SECRETARIA DE TRANSPORTE, MOBILIDADE URBANO E RURAL 
 
04.122.0421.4077.0000 - MANUTENÇÃO DAS ATIVIDADES DA SEC. DE TRANSPORTE, MOBILIDADE 
URBANO E RURAL 
Elemento de Despesa: 3.3.90.39.00 – Outros serviços de Pessoa Jurídica 
 
SECRETARIA DOS POVOS ORIGINÁRIOS 
 
04.122.0421.4078.0000 - MANUTENÇÃO DAS ATIVIDADES DA SEC. DOS POVOS ORIGINÁRIOS. 
Elemento de Despesa: 3.3.90.39.00 – Outros serviços de Pessoa Jurídica. 

 

4. DO CREDENCIAMENTO 

4.1. As pessoas jurídicas ou firmas individuais deverão credenciar representantes, mediante a 

apresentação de Procuração por instrumento público ou particular, atribuindo-lhes poderes para formular 

lances de preços e praticar todos os demais atos e operação no “BNC”; 

4.2. O credenciamento junto ao provedor do sistema implica a responsabilidade do licitante ou de seu 

representante legal e a presunção de sua capacidade técnica para realização das transações inerentes a 

este Pregão. 

4.3. O licitante responsabiliza-se exclusiva e formalmente pelas transações efetuadas em seu nome, 

assume como firmes e verdadeiras suas propostas e seus lances, inclusive os atos praticados diretamente 

ou por seu representante, excluída a responsabilidade do provedor do sistema ou do órgão ou entidade 

promotora da licitação por eventuais danos decorrentes de uso indevido das credenciais de acesso, ainda 

que por terceiros. 

4.3.1. A não observância do disposto no subitem anterior poderá ensejar desclassificação no momento 

da habilitação. 

 
5. DA PARTICIPAÇÃO NO PREGÃO 

5.1. Poderão participar deste Pregão os interessados que estiverem previamente credenciados no BNC – 

BANCO NACIONAL DE COMPRAS – https://bnc.org.br 

5.2. Será concedido tratamento favorecido para as microempresas e empresas de pequeno porte, para as 

sociedades cooperativas mencionadas no artigo 16 da Lei nº 14.133, de 2021, e para o microempreendedor 

individual - MEI, nos limites previstos da Lei Complementar nº 123, de 2006 e do Decreto n.º 8.538, de 

2015. 

5.2.1 Para a concessão do benefício do favorecimento as ME e EPP será necessário a apresentação 
da declaração de que no ano-calendário de realização da presente licitação, ainda não celebrou 
contratos com a Administração Pública cujos valores somados extrapolem a receita bruta máxima 
admitida para fins de enquadramento como empresa de pequeno porte.  

 

5.3. Não poderão disputar licitação: 

5.3.1 Aqueles que não atendam às condições deste Edital e seu(s) anexo(s); 

5.3.2 pessoa física ou jurídica que se encontre, ao tempo da licitação, impossibilitada de participar da 

licitação em decorrência de sanção que lhe foi imposta; 

5.3.3 aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou 

civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público que desempenhe função na 

licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou 

parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau, devendo essa proibição constar 

expressamente do edital de licitação; 

5.3.4 empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei nº 6.404, de 15 de dezembro 

de 1976, concorrendo entre si; 

5.3.5 pessoa física ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do edital, tenha sido 

condenada judicialmente, com trânsito em julgado, por exploração de trabalho infantil, por submissão de 
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trabalhadores a condições análogas às de escravo ou por contratação de adolescentes nos casos vedados 

pela legislação trabalhista. 

5.3.6 agente público do órgão ou entidade licitante; 

5.3.7 Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público - OSCIP, atuando nessa condição; 

5.3.8 Não poderá participar, direta ou indiretamente, da licitação ou da execução do contrato agente público 

do órgão ou entidade contratante, devendo ser observadas as situações que possam configurar conflito de 

interesses no exercício ou após o exercício do cargo ou emprego, nos termos da legislação que disciplina 

a matéria, conforme § 1º do art. 9º da Lei nº 14.133, de 2021. 

5.4. O impedimento de que trata o item 5.3.2 será também aplicado ao licitante que atue em substituição 

a outra pessoa, física ou jurídica, com o intuito de burlar a efetividade da sanção a ela aplicada, inclusive 

a sua controladora, controlada ou coligada, desde que devidamente comprovado o ilícito ou a utilização 

fraudulenta da personalidade jurídica do licitante. 

5.5. A vedação de que trata o item 5.3.8 estende-se a terceiro que auxilie a condução da contratação na 

qualidade de integrante de equipe de apoio, profissional especializado ou funcionário ou representante de 

empresa que preste assessoria técnica. 

5.1 A participação no Pregão, na Forma Eletrônica se dará por meio da digitação da senha pessoal e 

intransferível do representante credenciado, e, subsequente encaminhamento da proposta de preços e 

documentos de habilitação solicitados no Edital, e através do Banco Nacional de Preços, exclusivamente por 

meio do sistema eletrônico, observados data e horário e limite estabelecidos. 

5.2 Para ter acesso ao sistema eletrônico, os interessados em participar deste Pregão deverão dispor de 

chave de identificação e senha pessoal, obtidas junto ao sistema da “Bolsa Nacional de Compras” 

(http://bnc.org.br/), onde também deverão informar-se a respeito do seu funcionamento e regulamento e 

receber instruções detalhadas para sua correta utilização. 

5.3 O uso da senha de acesso pela licitante é de sua responsabilidade exclusiva, incluindo qualquer 
transação por ela efetuada diretamente, ou por seu representante, não cabendo ao provedor do sistema 
ou ao Município de Ibimirim, responsabilidade por eventuais danos decorrentes do uso indevido da senha, 
ainda que por terceiros. 
5.4 Caberá ao licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a sessão pública do 

pregão, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios diante da inobservância de 

quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou da desconexão do seu representante. 

5.5 O licitante responsabiliza-se exclusiva e formalmente pelas transações efetuadas em seu nome, 

assume como firmes e verdadeiras suas propostas e seus lances, inclusive os atos praticados diretamente 

ou por seu representante, excluída a responsabilidade do provedor do sistema ou do órgão ou entidade 

promotora da licitação por eventuais danos decorrentes de uso indevido das credenciais de acesso, ainda 

que por terceiros. 

5.6 Poderão participar deste Pregão, interessados cujo ramo de atividade seja compatível com o objeto 

desta licitação. 

5.7 Como condição para participação no Pregão, a licitante assinalará “sim” ou “não” em campo próprio 

do sistema eletrônico, relativo às seguintes declarações: 

5.7.1 que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 3° da Lei Complementar nº 123, de 2006 e 

alterações, estando apta a usufruir do tratamento favorecido estabelecido em seus arts. 42 a 49; 

5.7.2 nos itens onde a assinalação do campo “não” impedirá o prosseguimento no certame; 
5.7.3 que está ciente e concorda com as condições contidas no Edital e seus anexos; 

5.7.4 que cumpre os requisitos para a habilitação definidos no Edital e que a proposta apresentada 

está em conformidade com as exigências editalícias; 

5.7.5 que inexistem fatos impeditivos para sua habilitação no certame, ciente da obrigatoriedade de 

declarar ocorrências posteriores; 

5.7.6 que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não 

emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos termos 

do artigo 7°, XXXIII, da Constituição; 

5.8 A declaração falsa relativa ao cumprimento de qualquer condição sujeitará o licitante às sanções 

previstas em lei e neste Edital. 

5.9 Qualquer dúvida em relação ao acesso no sistema operacional, poderá ser esclarecida através da 

http://bnc.org.br/)


 

BNC – Bolsa Nacional de Compras pelos telefones: (42) 3026.4550, Whatsapp (42) 3026.4550 ou através 

do e-mail contato@bnc.org.br. 

 

6. DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO 

6.1. Os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema, concomitantemente com os 
documentos de habilitação exigidos no edital, proposta com a descrição do objeto ofertado e o preço, até 
a data e o horário estabelecidos para abertura da sessão pública, quando, então, encerrar-se-á 
automaticamente a etapa de envio dessa documentação. 
6.2. O envio da proposta, acompanhada dos documentos de habilitação exigidos neste Edital, ocorrerá por 
meio de chave de acesso e senha. 
6.3. As Microempresas e Empresas de Pequeno Porte deverão encaminhar a documentação de 
habilitação, ainda que haja alguma restrição de regularidade fiscal e trabalhista, nos termos do art. 43, § 
1º da LC nº 123, de 2006 e alterações. 
6.4. Incumbirá ao licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a sessão pública do 
Pregão, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios, diante da inobservância de 
quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou de sua desconexão. 
6.5. Até a abertura da sessão pública, os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta e os documentos 
de habilitação anteriormente inseridos no sistema; 
6.6. Não será estabelecida, nessa etapa do certame, ordem de classificação entre as propostas 
apresentadas, o que somente ocorrerá após a realização dos procedimentos de negociação e julgamento 
6.7. da proposta. 
6.8. Os documentos que compõem a proposta e a habilitação do licitante melhor classificado somente 
serão disponibilizados para avaliação do pregoeiro e para acesso público após o encerramento do envio 
de lances. 

 

7. DO PREENCHIMENTO DA PROPOSTA 

7.1. O licitante deverá enviar sua proposta mediante o preenchimento, no sistema eletrônico, dos seguintes 

campos: 

7.1.1. Valor unitário e total do item; 

7.1.2. Descrição detalhada do objeto, contendo as informações e especificação do Termo de 

Referência: indicando, no que for aplicável, o modelo, prazo de validade ou de garantia; 

7.2. Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam a Contratada. 
7.3. Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos previdenciários, 
trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou indiretamente no fornecimento 
dos bens. 
7.4. Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de exclusiva 
responsabilidade do licitante, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer alteração, sob alegação de 
erro, omissão ou qualquer outro pretexto. 
7.5. Se o regime tributário da empresa implicar o recolhimento de tributos em percentuais variáveis, a 
cotação adequada será a que corresponde à média dos efetivos recolhimentos da empresa nos últimos 
doze meses. 
7.6. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, no pagamento serão retidos na fonte 
os percentuais estabelecidos na legislação vigente. 
7.7. Na presente licitação, a Microempresa e a Empresa de Pequeno Porte poderão se beneficiar do regime 
de tributação pelo Simples Nacional. 
7.8. A apresentação das propostas implica obrigatoriedade do cumprimento das disposições nelas 

contidas, em conformidade com o que dispõe o Termo de Referência, assumindo o proponente o 

compromisso de executar o objeto licitado nos seus termos, bem como de fornecer os materiais, 
equipamentos, ferramentas e utensílios necessários, em quantidades e qualidades adequadas à perfeita 
execução contratual, promovendo, quando requerido, sua substituição 
7.9. Além do preenchimento da proposta, no sistema eletrônico, o licitante deverá anexar a proposta inicial, assinada 

pelo representante legal, com todos os dados contidos nos itens 7.1.1 e 7.1.2 do edital 

7.10. O prazo de validade da proposta não será inferior a 60 (sessenta) dias, a contar da data de sua 

apresentação. 
7.11. Os licitantes devem respeitar os preços máximos estabelecidos. 
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8. DA ABERTURA DA SESSÃO, CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS E FORMULAÇÃO DE LANCES 

8.1. A abertura da presente licitação dar-se-á em sessão pública, por meio de sistema eletrônico, na data, 

horário e local indicados neste Edital. 

8.2. O Pregoeiro verificará as propostas apresentadas, desclassificando desde logo aquelas que não 

estejam em conformidade com os requisitos estabelecidos neste Edital, contenham vícios insanáveis ou 

não apresentem as especificações técnicas exigidas no Termo de Referência. 

8.2.1. Também será desclassificada a proposta que identifique o licitante. 

8.2.2. A desclassificação será sempre fundamentada e registrada no sistema, com 

acompanhamento em tempo real por todos os participantes. 

8.2.3. A não desclassificação da proposta não impede o seu julgamento definitivo em sentido  

contrário, levado a efeito na fase de aceitação. 

8.3. O sistema ordenará automaticamente as propostas classificadas, sendo que somente estas 

participarão da fase de lances. 

8.4. O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre o Pregoeiro e os licitantes. 

8.5. Iniciada a etapa competitiva, os licitantes deverão encaminhar lances EXCLUSIVAMENTE por meio 

do sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do seu recebimento e do valor consignado no 

registro. 

8.5.1. O lance deverá ser ofertado pelo pelo MENOR PERCENTUAL OFERTADO DECORRENTE DO 
SOMATÓRIO DA TAXA DE GERENCIAMENTO COBRADA DA ADMINISTRAÇÃO E DAS 
TAXAS COBRADAS DOS ESTABELECIMENTOS CREDENCIADOS  sobre o preço anual 
estimado. 

8.6. O valor da proposta inicial, bem como os lances porventura oferecidos, teá como finalidade a formação 

do percentual de taxa de administração. 

8.7. O licitante somente poderá oferecer lance de valor inferior ao último por ele ofertado e registrado pelo 

sistema. 

8.9 Será adotado para o envio de lances no pregão eletrônico o modo de disputa “aberto”, em que os 

licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, com prorrogações. 

8.10 A etapa de lances da sessão pública terá duração de dez minutos e, após isso, será prorrogada 

automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado nos últimos dois minutos do período de 

duração da sessão pública. 

8.11 A prorrogação automática da etapa de lances, de que trata o item anterior, será de dois minutos e 

ocorrerá sucessivamente sempre que houver lances enviados nesse período de prorrogação, inclusive no 

caso de lances intermediários. 

8.12 Não havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores, a sessão pública encerrar- se-

á automaticamente. 

8.13 Encerrada a fase competitiva sem que haja a prorrogação automática pelo sistema, poderá o 

Pregoeiro, assessorado pela equipe de apoio, justificadamente, admitir o reinício da sessão pública de 

lances, em prol da consecução do melhor preço. 

8.14 Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for recebido e 

registrado em primeiro lugar. 

8.15 Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo real, do valor do 

menor lance registrado, vedada a identificação do licitante. 

8.16 No caso de desconexão com o Pregoeiro, no decorrer da etapa competitiva do Pregão, o sistema 

eletrônico poderá permanecer acessível aos licitantes para a recepção dos lances. 

8.17 Quando a desconexão do sistema eletrônico para o Pregoeiro persistir por tempo superior a dez 

minutos, a sessão pública será suspensa e reiniciada somente após decorridas vinte e quatro horas da 

comunicação do fato pelo Pregoeiro aos participantes, no sítio eletrônico utilizado para divulgação. 

8.18 O Critério de julgamento adotado será o MENOR PERCENTUAL OFERTADO DECORRENTE DO 

SOMATÓRIA DA TAXA DE GERENCIAMENTO COBRADA DA ADMINISTRAÇÃO E DAS TAXAS 

COBRADAS DOS ESTABELECIEMNTOS CREDENCIADOS, sobre o preço anual estimado, após 

aplicação da taxa de administração sobre o valor estimado, conforme definido neste Edital e seus anexos. 

8.19 Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta. 
8.20 A melhor classificada nos termos do subitem anterior terá o direito de encaminhar uma última oferta 



 

para desempate, obrigatoriamente em valor inferior ao da primeira colocada, no prazo de 5 (cinco) minutos 

controlados pelo sistema, contados após a comunicação automática para tanto. 

8.21 Caso a microempresa ou a empresa de pequeno porte melhor classificada desista ou não se 

manifeste no prazo estabelecido, serão convocadas as demais licitantes microempresa e empresa de 

pequeno porte que se encontrem naquele intervalo de 5% (cinco por cento), na ordem de classificação, 

para o exercício do mesmo direito, no prazo estabelecido no subitem anterior. 

8.22 No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e empresas de pequeno 

porte que se encontrem nos intervalos estabelecidos nos subitens anteriores, será realizado sorteio entre 

elas para que se identifique aquela que primeiro poderá apresentar melhor oferta. 

8.23 Havendo eventual empate entre propostas ou lances, o critério de desempate será aquele previsto 

no art. 60 da Lei nº 14.133, de 2021, nesta ordem: 

8.23.1 disputa final, hipótese em que os licitantes empatados poderão apresentar nova proposta em ato 
contínuo à classificação; 

8.23.2 avaliação do desempenho contratual prévio dos licitantes, para a qual deverão preferencialmente 
ser utilizados registros cadastrais para efeito de atesto de cumprimento de obrigações previstos 
nesta Lei; 

8.23.3 desenvolvimento pelo licitante de ações de equidade entre homens e mulheres no ambiente de 
trabalho, conforme regulamento; 

8.23.4 desenvolvimento pelo licitante de programa de integridade, conforme orientações dos órgãos de 
controle. 

8.24 Persistindo o empate, será assegurada preferência, sucessivamente, aos bens e serviços 
produzidos ou prestados por: 
8.24.1 empresas estabelecidas no território do Estado ou do Distrito Federal do órgão ou entidade da 

Administração Pública estadual ou distrital licitante ou, no caso de licitação realizada por órgão 
ou entidade de Município, no território do Estado em que este se localize; 

8.24.2 empresas brasileiras; 
8.24.3 empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de tecnologia no País 
8.24.4 empresas que comprovem a prática de mitigação, nos termos da Lei nº 12.187, de 29 de dezembro 

de 2009. 
8.25 Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, na hipótese da proposta do primeiro 
colocado permanecer acima do preço máximo ou inferior ao desconto definido para a contratação, o 
pregoeiro poderá negociar condições mais vantajosas, após definido o resultado do julgamento. 
8.26 A negociação poderá ser feita com os demais licitantes, segundo a ordem de classificação 
inicialmente estabelecida, quando o primeiro colocado, mesmo após a negociação, for desclassificado em 
razão de sua proposta permanecer acima do preço máximo definido pela Administração. 
8.27 A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos demais licitantes. 
8.28 O resultado da negociação será divulgado a todos os licitantes e anexado aos autos do processo 
licitatório. 
8.29 O pregoeiro solicitará ao licitante mais bem classificado que, no prazo de 2 (duas) horas, envie a 
proposta adequada ao último lance ofertado após a negociação realizada, acompanhada, se for o caso, 
dos documentos complementares, quando necessários à confirmação daqueles exigidos neste Edital e já 
apresentados. 
    8.29.1 A proposta deverá ser apresentada especificando a taxa de gerenciamento cobrada à 
administração e a taxa cobrada aos estabelecimentos credenciados. 
8.30 É facultado ao pregoeiro prorrogar o prazo estabelecido, a partir de solicitação fundamentada feita 
no chat pelo licitante, antes de findo o prazo. 
8.31 Após a negociação do preço, o Pregoeiro iniciará a fase de aceitação e julgamento da proposta. 

 

9. DA ACEITABILIDADE DA PROPOSTA VENCEDORA 

9.1. Encerrada a etapa de negociação, o pregoeiro examinará a proposta classificada em primeiro lugar 

quanto à adequação ao objeto e à compatibilidade do preço em relação ao máximo estipulado para 

contratação neste Edital e em seus anexos. 

10. DA HABILITAÇÃO 

10.1. Encerrada a etapa de negociação, o pregoeiro verificará se o licitante provisoriamente classificado 

em primeiro lugar atende às condições de participação no certame, conforme previsto no art. 14 da Lei nº 

14.133/2021, legislação correlata, especialmente quanto à existência de sanção que impeça a participação 

no certame ou a futura contratação, mediante a consulta aos seguintes cadastros: 



 

a) Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas - CEIS, mantido pela Controladoria-Geral da 

União (www.portaldatransparencia.gov.br/ceis); 

b) Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Atos de Improbidade Administrativa, mantido pelo 

Conselho Nacional de Justiça (www.cnj.jus.br/improbidade_adm/consultar_requerido.php). 

10.1.1. Para a consulta de licitante pessoa jurídica poderá haver a substituição das consultas das 

alíneas “a” e “b” acima pela Consulta Consolidada de Pessoa Jurídica do TCU 

(https://certidoesapf.apps.tcu.gov.br/) 

10.1.1.1. A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas de 

fornecimento similares, dentre outros (IN nº 3/2018, art. 29, caput). 

10.1.1.2. O licitante será convocado para manifestação previamente à sua desclassificação (IN nº 

3/2018, art. 29, § 2º). 

10.1.2. Constatada a existência de sanção, o Pregoeiro reputará o licitante inabilitado, por falta de 

condição de participação. 

10.1.3. No caso de inabilitação, haverá nova verificação, pelo sistema, da eventual ocorrência do 

empate ficto, previsto nos arts. 44 e 45 da Lei Complementar nº 123, de 2006 e alterações, seguindo- 

se a disciplina antes estabelecida para aceitação da proposta subsequente. 

10.1.4. As empresas estrangeiras que não funcionem no País, as exigências de habilitação serão 

atendidas mediante documentos equivalentes, inicialmente apresentados em tradução livre. 

10.1.5. Na hipótese de o licitante vencedor ser empresa estrangeira que não funcione no País, para fins 

de assinatura do contrato, os documentos exigidos para a habilitação serão traduzidos por tradutor 

juramentado no País e apostilados nos termos do disposto no Decreto nº 8.660, de 29 de janeiro de 

2016, ou de outro que venha a substituí-lo, ou consularizados pelos respectivos consulados ou 

embaixadas. 

10.1.6. Os documentos exigidos para fins de habilitação poderão ser apresentados em original, por 

cópia, acompanhada da declaração de autenticidade por advogado, sob sua responsabilidade pessoal, 

conforme determina o inciso IV do artigo 12 da Lei 14.133/2021. 

10.1.7. Os documentos exigidos para fins de habilitação poderão ser substituídos por registro cadastral 

emitido por órgão ou entidade pública, desde que o registro tenha sido feito em obediência ao disposto 

na Lei nº 14.133/2021. 

10.1.8. Havendo a necessidade de envio de documentos de habilitação complementares, necessários à 

confirmação daqueles exigidos neste Edital e já apresentados, o licitante será convocado a encaminhá-

los, em formato digital, no prazo de 02 (duas) horas, sob pena de inabilitação. 

10.1.9. Não serão aceitos documentos de habilitação com indicação de CNPJ/CPF diferentes, salvo 

aqueles legalmente permitidos. 

10.1.10. Se o licitante for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz, e se o licitante 

for a filial, todos os documentos deverão estar em nome da filial, exceto aqueles documentos que, pela 

própria natureza, comprovadamente, forem emitidos somente em nome da matriz. 

10.1.11. Serão aceitos registros de CNPJ de licitante matriz e filial com diferenças de números de 

documentos pertinentes ao CND e ao CRF/FGTS, quando for comprovada a centralização do 

recolhimento dessas contribuições. 

10.1.12. É dever de o licitante encaminhar, em conjunto com a apresentação da proposta, a 

documentação solicitada neste Edital devidamente atualizada. 

10.1.13. O descumprimento do subitem acima implicará a inabilitação do licitante, exceto se a consulta 

aos sítios eletrônicos oficiais emissores de certidões feita pelo Pregoeiro lograr êxito em encontrar a(s) 

certidão(ões) válida(s), conforme art. 43, § 3º, do Decreto 10.024, de 2019. 

10.2. Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de requisitos mediante 

apresentação dos documentos originais não-digitais quando houver dúvida em relação à integridade do 

documento digital. 

10.3. Os licitantes deverão encaminhar, nos termos deste Edital, a documentação relacionada nos itens  

a seguir, para fins de habilitação. 

10.3.1. A existência de restrição relativamente à regularidade fiscal e trabalhista não impede que a 

licitante qualificada como microempresa ou empresa de pequeno porte seja declarada vencedora, uma 

vez que atenda a todas as demais exigências do edital. 

http://www.portaldatransparencia.gov.br/ceis
http://www.cnj.jus.br/improbidade_adm/consultar_requerido.php


 

10.3.1.1. A declaração do vencedor acontecerá no momento imediatamente posterior à fase de 

habilitação. 

10.3.2. As microempresas ou empresa de pequeno porte, uma vez constatada a existência de alguma 

restrição no que tange à regularidade fiscal e trabalhista, a mesma será convocada para, no prazo de 

05 (cinco) dias úteis, após a declaração do vencedor, comprovar a regularização. O prazo poderá ser 

prorrogado por igual período, a critério da administração pública, quando requerida pelo licitante, 

mediante apresentação de justificativa. 

10.3.3. A não-regularização fiscal e trabalhista no prazo previsto no subitem anterior acarretará a 

inabilitação do licitante, sem prejuízo das sanções previstas neste Edital, sendo facultada a convocação 

dos licitantes remanescentes, na ordem de classificação. Se, na ordem de classificação, seguir-se outra 

microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade cooperativa com alguma restrição na 

documentação fiscal e trabalhista, será concedido o mesmo prazo para regularização. 

10.3.4. Havendo necessidade de analisar minuciosamente os documentos exigidos, o Pregoeiro 

suspenderá a sessão, informando no “chat” a nova data e horário para a continuidade da mesma. 

10.3.5. Será inabilitado o licitante que não comprovar sua habilitação, seja por não apresentar quaisquer 

dos documentos exigidos, ou apresentá-los em desacordo com o estabelecido neste Edital. 

10.3.6. O licitante provisoriamente vencedor do item, que estiver concorrendo em outro item, ficará 

obrigado a comprovar os requisitos de habilitação cumulativamente, isto é, somando as exigências do 

item em que venceu às do item em que estiver concorrendo, e assim sucessivamente, sob pena de 

inabilitação, além da aplicação das sanções cabíveis. 

10.3.7. Não havendo a comprovação cumulativa dos requisitos de habilitação, a inabilitação recairá sobre 

os itens de menor valor cuja retirada seja suficiente para a habilitação do licitante nos remanescentes. 

10.3.8. Constatado o atendimento às exigências de habilitação fixadas no Edital, o licitante será 

declarado vencedor. 

 

10.4 HABILITAÇÃO JURÍDICA 

10.4.1 No caso de empresário individual: 

a) Inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede; 

10.4.2 Em se tratando de microempreendedor individual – MEI: 
a) Certificado da Condição de Microempreendedor Individual - CCMEI, cuja aceitação ficará 

condicionada à verificação da autenticidade no sítio www.portaldoempreendedor.gov.br; 

10.4.3 No caso de sociedade empresária ou empresa individual de responsabilidade limitada - EIRELI: 

a) Ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado na Junta Comercial da 

respectiva sede, acompanhado de documento comprobatório de seus administradores; 

10.4.4 Inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com averbação no Registro 

onde tem sede a matriz, no caso de ser o participante sucursal, filial ou agência; 

10.4.5 No caso de sociedade simples: 

a) Inscrição do ato constitutivo no Registro Civil das Pessoas Jurídicas do local de sua sede, 

acompanhada de prova da indicação dos seus administradores; 

10.4.6 No caso de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no País: 

a) Decreto de autorização; 

10.4.7 Os documentos acima deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da consolidação 

respectiva. 

 
10.5 REGULARIDADE FISCAL E TRABALHISTA 

10.5.1 Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas ou no Cadastro de Pessoas Físicas; 

10.5.2 Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de certidão 

expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-Geral da 

Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributários federais e à Dívida Ativa da União (DAU) 

por elas administrados, inclusive aqueles relativos à Seguridade Social, nos termos da Portaria Conjunta 

nº 1.751, de 02/10/2014, do Secretário da Receita Federal do Brasil e da Procuradora-Geral da Fazenda 

Nacional. 



 

10.5.3 Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS); 

10.5.4 Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a justiça do trabalho, mediante a 

apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Título VII-A da 

Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943; 

10.5.5 Prova de regularidade com a Fazenda Estadual e Municipal do domicílio ou sede do licitante, 

relativa à atividade em cujo exercício contrata ou concorre; 

10.5.6 Caso o licitante seja considerado isento dos tributos estaduais relacionados ao objeto licitatório, 

deverá comprovar tal condição mediante declaração da Fazenda Estadual do seu domicílio ou sede, ou 

outra equivalente, na forma da lei; 

10.5.7 Caso o licitante detentor do menor preço deverá apresentar toda a documentação exigida para 

efeito de comprovação de regularidade fiscal, mesmo que esta apresente alguma restrição, sob pena de 

inabilitação. 

 

10.6 QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA 

10.6.1 Certidão negativa de falência expedida pelo distribuidor da sede da pessoa jurídica, INCLUSIVE, 

processos eletrônicos (PJ-e) de 1º e 2º graus; com data de expedição ou revalidação dos últimos 30 (trinta 

dias) anteriores a data da realização da licitação, prevista no subitem 1.3 deste Edital, caso o documento 

não consigne prazo de validade. 

10.6.1.1 Nas comarcas onde não houver Processo Judicial Eletrônico (PJ-e), o licitante deverá 

apresentar declaração comprobatória expedida pelo distribuidor da sede da pessoa jurídica, sob pena 

de Inabilitação. 

10.6.2 Balanço patrimonial e demonstrações contábeis dos dois últimos exercícios sociais. (2022/2023), 

como determina o inciso I do art. 69 da Lei 14.133/2021, já exigíveis e apresentados na forma da lei, que 

comprovem a boa situação financeira da empresa, vedada a sua substituição por balancetes ou balanços 

provisórios, podendo ser atualizados por índices oficiais quando encerrado há mais de 03 (três) meses da 

data de apresentação da proposta; 

10.6.2.1 no caso de empresa constituída no exercício social vigente, admite-se a apresentação de 

balanço patrimonial e demonstrações contábeis referentes ao período de existência da sociedade; 

10.6.2.2 é admissível o balanço intermediário, se decorrer de lei ou contrato social/estatuto social. 

10.6.2.3 Caso o licitante seja cooperativa, tais documentos deverão ser acompanhados da última 

auditoria contábil-financeira, conforme dispõe o artigo 112 da Lei nº 5.764, de 1971, ou de uma 

declaração, sob as penas da lei, de que tal auditoria não foi exigida pelo órgão fiscalizador; 

10.6.3 A comprovação da situação financeira da empresa será constatada mediante obtenção de índices 

de Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC), superiores a 1 ( um) resultantes 

da aplicação das fórmulas: 

LG = 
  Ativo Circulante + Realizável a Longo Prazo

  
Passivo Circulante + Passivo Não Circulante 

 

SG =  
 

 
 

Ativo Total

  
Passivo Circulante + Passivo Não Circulante 

 

LC =  
 

 
 

Ativo Circulante
  

Passivo Circulante 

10.6.4 As empresas que apresentarem resultado inferior ou igual a 1(um) em qualquer dos índices de 

Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC), deverão comprovar, considerados os 

riscos para a Administração, e, a critério da autoridade competente, o capital mínimo ou o patrimônio líquido 

mínimo de 10% (dez por cento do valor estimado da contratação ou do item pertinente. 

 
10.7 QUALIFICAÇÃO TÉCNICA 

 
10.7.1 Atestado fornecido por pessoa jurídica de direito público ou privado, declarando ter a empresa 
licitante fornecido satisfatoriamente, no mínimo 30% (trinta por cento) do total dos produtos 



 

arrematados compatíveis e pertinentes com o objeto deste Edital, devendo o atestado conter, além 
do atestante, seu endereço e telefone, ou qualquer outra forma que possa valer-se para manter 
contato com a empresa declarante. Não será aceito o Atestado de Capacidade Técnica subscrito 
pela própria empresa licitante. Serão considerados compatíveis com a quantidade os atestados que 
apresentar os serviços licitados, com identificação da empresa ou órgão fornecedor, emitidos sem 
rasuras, acréscimos ou entrelinhas e assinados por quem tenha competência para expedi-los. 

 
10.7.2. Na análise da documentação técnica, na condição de demandante e especializada na 

contratação, o setor demandante poderá ser consultado e emitir parecer técnico a partir do 
recebimento da solicitação. 

 
11. DO ENCAMINHAMENTO DA PROPOSTA VENCEDORA 

11.1. A proposta final do licitante declarado vencedor deverá ser encaminhada no prazo de 03 (três) horas, 

a contar da solicitação do Pregoeiro no sistema eletrônico e deverá: 

11.1.1. ser redigida em língua portuguesa, datilografada ou digitada, em uma via, sem emendas, 

rasuras, entrelinhas ou ressalvas, devendo a última folha ser assinada e as demais rubricadas pelo 

licitante ou seu representante legal. 

11.1.2. conter a indicação do banco, número da conta e agência do licitante vencedor, para fins de 

pagamento. 

11.2. A proposta final deverá ser documentada nos autos e será levada em consideração no decorrer da 

execução do contrato e aplicação de eventual sanção à Contratada, se for o caso. 

11.2.1. Todas as especificações do objeto contidas na proposta, tais como marca, modelo, tipo, 

fabricante e procedência, vinculam a contratada. 

11.3. Os preços deverão ser expressos em moeda corrente nacional, o valor unitário em algarismos e o 

valor global em algarismos e por extenso. 

11.3.1. Ocorrendo divergência entre os preços unitários e o preço global, prevalecerão os primeiros; no 

caso de divergência entre os valores numéricos e os valores expressos por extenso, prevalecerá o 

menor valor. 

11.4. A oferta deverá ser firme, precisa, limitada e rigorosamente ao objeto deste Edital, sem conter 

alternativas de preço ou de qualquer outra condição que induza o julgamento a mais de um resultado, sob 

pena de desclassificação. 

11.5. A proposta deverá obedecer aos termos deste Edital e seus Anexos, não sendo considerada aquela 

que não corresponda às especificações ali contidas ou que estabeleça vínculo à proposta de outro licitante. 

11.6. As propostas que contenham a descrição do objeto, o valor e os documentos complementares 

estarão disponíveis na internet, após a homologação. 

 

12. DOS RECURSOS 

12.1 Declarado o vencedor e decorrida a fase de regularização fiscal e trabalhista da licitante qualificada 

como microempresa ou empresa de pequeno porte, será concedido o prazo de trinta minutos, para que 

qualquer licitante manifeste a intenção de recorrer, de forma motivada, isto é, indicando contra qual(is) 

decisão(ões) pretende recorrer e por quais motivos, em campo próprio do sistema. 

12.2 Havendo quem se manifeste, caberá ao Pregoeiro verificar a tempestividade e a existência de 

motivação da intenção de recorrer, para decidir se admite ou não o recurso, fundamentadamente. 

12.2.1 Nesse momento o Pregoeiro não adentrará no mérito recursal, mas apenas verificará as 

condições de admissibilidade do recurso. 

12.2.2 A falta de manifestação motivada do licitante quanto à intenção de recorrer importará a 

decadência desse direito. 

12.2.3 Uma vez admitido o recurso, o recorrente terá, a partir de então, o prazo de três dias para 

apresentar as razões, pelo sistema eletrônico, ficando os demais licitantes, desde logo, intimados para, 

querendo, apresentarem contrarrazões também pelo sistema eletrônico, em outros três dias, que 

começarão a contar do término do prazo do recorrente, sendo-lhes assegurada vista imediata dos 

elementos indispensáveis à defesa de seus interesses. 

12.3 O acolhimento do recurso invalida tão somente os atos insuscetíveis de aproveitamento. 



 

12.4 Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados, no endereço constante 

neste Edital. 

13. DA REABERTURA DA SESSÃO PÚBLICA 

13.1 A sessão pública poderá ser reaberta: 

13.1.1 Nas hipóteses de provimento de recurso que leve à anulação de atos anteriores à realização 

da sessão pública precedente ou em que seja anulada a própria sessão pública, situação em que 

serão repetidos os atos anulados e os que dele dependam. 

13.1.2 Quando houver erro na aceitação do preço melhor classificado ou quando o licitante declarado 

vencedor não assinar o contrato, não retirar o instrumento equivalente ou não comprovar a 

regularização fiscal e trabalhista, nos termos do art. 43, §1º da LC nº 123/2006. Nessas hipóteses, 

serão adotados os procedimentos imediatamente posteriores   ao encerramento da etapa de lances. 

13.2 Todos os licitantes remanescentes deverão ser convocados para acompanhar a sessão reaberta. 

13.2.1 A convocação se dará por meio do sistema eletrônico (“chat”), e-mail, de acordo com a 

fase do procedimento licitatório. 

14. DA ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO 

14.1 O objeto da licitação será ao licitante declarado vencedor, por ato do Pregoeiro, caso não haja 

interposição de recurso, ou pela autoridade competente, após a regular decisão dos recursos 

apresentados. 

14.2 Após a fase recursal, constatada a regularidade dos atos praticados, a autoridade competente 

homologará o procedimento licitatório. 

15. DA GARANTIA DE EXECUÇÃO 

15.1  Não haverá exigência de garantia de execução para a presente contratação. 

 
16. DA GARANTIA CONTRATUAL DOS BENS 

16.1 Não haverá exigência de garantia contratual dos bens fornecidos na presente contratação. 

17. DA SUBCONTRATAÇÃO 

17.1 Não será admitida a subcontratação do objeto licitatório. 

18. DO FISCAL DO CONTRATO 

18.1 Cumprir e fazer cumprir as disposições regulamentares do serviço e as cláusulas constantes no 
instrumento contratual pactuado; 
18.2 Acompanhar e fiscalizar as condições de execução do contrato de modo a fomentar seu 
cumprimento na estrita legalidade; 

18.3 Registrar todas as ocorrências qualitativas e/ou quantitativas, informando ao Gestor do contrato 
sobre infrações e/ou discrepâncias que necessitem de ajustes no pacto para tomada de providências, 
quando o objeto não for cumprido ou não suprir a necessidade tendo como diapasão o Termo de 
Referência; 
18.4 Efetuar a validação do módulo, notificando a contratada sobre possíveis inconsistências; 
18.5 Avaliar os resultados/objetos entregues; 
18.6 Atestar a Nota Fiscal e o relatório de prestação dos serviços (quantidade, modalidade de 
recebimento dos documentos, tarifas dos serviços e demais informações que se fizerem necessárias); 
18.7 Manter permanente vigilância sobre as obrigações da Contratada, definidas nos dispositivos 
contratuais; 
18.8 Receber e examinar as críticas, sugestões e reclamações dos usuários; 
18.9 Relatar as ocorrências que exijam a comunicação às autoridades de fiscalização, levando ao 
conhecimento do poder público as irregularidades de que tenham conhecimento referentes ao serviço 
prestado; 
18.10 Intervir na prestação do serviço, nos casos e condições previstos em lei; 
18.11 Zelar pela boa qualidade do serviço, receber, apurar e solucionar queixas e reclamações dos 
usuários, que serão cientificados, em até 30 (trinta) dias, das providências tomadas; 
18.12 Acompanhar a evolução e tendência das demandas pelos serviços regulados, controlados e 
fiscalizados nas áreas delegadas a terceiros, públicos ou privados, visando identificar e antecipar 
necessidades de investimentos para expansão; 



 

18.13 Prestar esclarecimentos e apresentar soluções técnicas a seu cargo para ocorrências que surgirem 
durante a execução do contrato e propor medidas que melhorem a execução do mesmo. 

18.14 Fiscal do Contrato NOME: FRANCISCO RAFAEL PATRÍCIO DE SOUZA – MAT. 3003, CPF: 
072.044.643-03. 

 
19. DO GESTOR DO CONTRATO 

 

19.1 Efetuar no prazo de até 05 (cinco) dias corridos após o fechamento da competência a validação do 
relatório mensal resultante da prestação dos serviços; 
19.2 Controlar administrativamente os aspectos orçamentários e financeiros inerentes à execução 
contratual no intuito de que haja seu desdobramento de forma regular; 
19.3 Atestar a Nota de Empenho; 
19.4 Verificar as regularidades fiscais (Federal, Estadual e Municipal) e trabalhista da contratada; 
19.5 Manifestar-se sobre quaisquer solicitações da contratada, em especial aquelas pertinentes a 
valores do contrato e prazos, submetendo-os à autoridade competente; 
19.6 Propor à autoridade competente, de forma motivada e fundamentada e com base nas anotações 
da fiscalização contratual, a abertura de processo administrativo para aplicação de penalidades ao 
contratado, conforme previsto no contrato; 
19.7 Administrar o processo de aplicação de penalidades regulamentares no edital do processo 
licitatório e pactuadas no contrato; 
19.8 Quando da proximidade do encerramento da vigência contratual, consultar, em tempo hábil, sobre 
o interesse da renovação e, em havendo, promover a respectiva prorrogação; 
19.9 Executar Justificativa Técnica e Estudo de Compatibilidade do Preço que ensejarão os ajustes e/ou 
renovação do contrato; 
19.10 Informar à área requisitante, em prazo hábil, quando prever ou verificar necessidade de modo 
promover acréscimos, supressões e/ou outras alterações no objeto do contrato. 
19.11 Gestor do Contrato NOME: MICHAEL ANTONIO DA SILVA - MAT. 11817, CPF: 055.078.054-82. 

 
20. DO RECEBIMENTO DO OBJETO E DA FISCALIZAÇÃO 

20.1 Os critérios de recebimento e aceitação do objeto e de fiscalização estão previstos no Termo de 

Referência – Anexo I deste Edital. 

21. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE E DA CONTRATADA 

21.1 As obrigações da Contratante e da Contratada são as estabelecidas no Termo de Referência – 

Anexo I do Edital. 

22. DO PAGAMENTO 

22.1 As regras acerca do pagamento são as estabelecidas no Termo de Referência, anexo I deste 

Edital. 

23. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

23.1 As sanções administrativas estão estabelecidas no Termo de Referência – Anexo I do deste Edital. 

 

24. DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL E DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO 

24.1 Até 03 (três) dias úteis antes da data designada para a abertura da sessão pública, qualquer 

pessoa poderá impugnar este Edital. 

24.2 A impugnação poderá ser realizada por forma eletrônica, através do sítio eletrônico www.bnc.org.br 

em campo próprio. 

24.3 Caberá ao Pregoeiro, auxiliado pelos responsáveis pela elaboração deste Edital e seus anexos, 

decidir sobre a impugnação até o último dia útil anterior ao dia da disputa. 

24.4 Acolhida a impugnação, será definida e publicada nova data para a realização do certame. 

24.5 Os pedidos de esclarecimentos referentes a este processo licitatório deverá ser enviados através do 

sítio eletrônico www.bnc.org.br em campo próprio em até 03 (três) dias úteis anteriores à data designada 

para abertura da sessão pública. 

24.6 O pregoeiro responderá aos pedidos de esclarecimentos até o último dia útil anterior ao dia da 

disputa, e poderá requisitar subsídios formais aos responsáveis pela elaboração do edital e dos anexos. 

http://www.bnc.org.br/
http://www.bnc.org.br/
http://www.bnc.org.br/


 

24.7 As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos no certame. 

24.7.1 A concessão de efeito suspensivo à impugnação é medida excepcional e deverá ser motivada 

pelo pregoeiro, nos autos do processo de licitação. 

24.8 As respostas aos pedidos de esclarecimentos serão divulgadas pelo sistema e vincularão os 

participantes e a administração. 

25. DO CONTRATO 

25.1 Homologado o resultado da licitação, o licitante mais bem classificado terá o prazo de 05 (cinco) dias, 

contados a partir da data de sua convocação, para assinar o contrato, cujo prazo de validade encontra-se 

nela fixado, sob pena de decadência do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas na Lei 

nº 14.133, de 2021. 

25.2 O prazo de convocação poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, mediante solicitação do 

licitante mais bem classificado ou do fornecedor convocado, desde que: 

(a) a solicitação seja devidamente justificada e apresentada dentro do prazo; e 

(b) a justificativa apresentada seja aceita pela Administração. 

25.3 O contrato será assinado por meio de assinatura digital e disponibilizada no sistema de registro de 

preços. 

25.4 Na hipótese de o convocado não assinar o contrato no prazo e nas condições estabelecidas, fica 

facultado à Administração convocar os licitantes remanescentes do cadastro de reserva, na ordem de 

classificação, para fazê-lo em igual prazo e nas condições propostas pelo primeiro classificado. 

26 DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

26.1 Da sessão pública do Pregão divulgar-se-á Ata no sistema eletrônico. 

26.2 Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realização do 

certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o primeiro dia útil subsequente, 

no mesmo horário anteriormente estabelecido, desde que não haja comunicação em contrário, pelo 

Pregoeiro. 

26.3 Todas as referências de tempo no Edital, no aviso e durante a sessão pública observarão o horário 

de Brasília – DF. 

26.4 No julgamento das propostas e da habilitação, o Pregoeiro poderá sanar erros ou falhas que não 

alterem a substância das propostas, dos documentos e sua validade jurídica, mediante despacho 

fundamentado, registrado em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes validade e eficácia para fins de 

habilitação e classificação. 

26.5 A homologação do resultado desta licitação não implicará direito à contratação. 
26.6 As normas disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas em favor da ampliação da disputa 

entre os interessados, desde que não comprometam o interesse da Administração, o princípio da isonomia, 

a finalidade e a segurança da contratação. 

26.7 Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas e a 

Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, independentemente da condução 

ou do resultado do processo licitatório. 

26.8 Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á o dia do início e 

incluir-se-á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias de expediente na Administração. 

26.9 O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará o afastamento do licitante, 

desde que seja possível o aproveitamento do ato, observados os princípios da isonomia e do interesse 

público. 

26.10 Em caso de divergência entre disposições deste Edital e de seus anexos ou demais peças que 

compõem o processo, prevalecerá as deste Edital. 

26.11 O Edital está disponibilizado, na íntegra, no endereço eletrônico www.bnc.org,br e também poderão 

ser lidos e/ou obtidos no endereço, mesmo endereço e período no qual os autos do processo licitatório 

permanecerão com vista franqueada aos interessados. 
26.12 Integram este Edital, para todos os fins e efeitos, os seguintes anexos: 



 

26.12.1 Anexo I – Estudo Técnico Preliminar; 
26.12.2 Anexo II – Termo de Referência e Anexos; 
26.12.3 Anexo III – Modelo de Declaração de que não emprega menor; 

26.12.4 Anexo IV – Modelo de Declaração de que cumpre os requisitos de habilitação, de inexistência 
de inidoneidade, de vínculos empregatícios, inexistência de fatos impeditivos para habilitação, de reserva de 
cargos para pessoa com deficiência, que Cumpre os Direitos Trabalhistas e declaração de enquadramento 
de ME/EPP na Lei 14.133/2021; 

26.12.5 Anexo V – Modelo de Proposta de Preços; 
26.12.6 Anexo VI – Minuta de Contrato. 

 
Ibimirim, 25 de abril de 2025. 

 
 

 
____________________________ 

Maria Suely Leite Cavalcante 
Secretária Municipal de Administração 

 
 

____________________________ 
Edilson Elias dos Santos 

Secretário Municipal de Transporte e Mobilidade Urbana e Rural 
 

 
 

_________________________ 
Leutânia Gomes Oliveira 

Secretária Municipal de Educação 
 

 
_________________________ 

Márcia Rejane da Silva 
Secretária Municipal de Desenvolvimento Social 

 
 

_________________________ 
Wellitânia de Melo Siqueira 

Secretária Municipal de Saúde 
 
 

_________________________ 
Reklejavik Vicente da Silva 

Secretário Municipal de Agricultura 
 
 

_________________________ 
Jéssica Germano do Nascimento 
Secretária Municipal da Mulher 

 
_________________________ 
Marlos Aland’lon Gomes D’ávila 

Secretário Municipal de Infraestrutura 

 

_________________________ 
Josué Pereira da Silva 

Secretário Municipal dos Povos Originários 



 

 

ANEXO I 
 

ESTUDO TÉCNICO PRELIMINAR 
 
ESTUDO TÉCNICO PRELIMINAR PARA CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA PRESTAÇÃO DE 
SERVIÇOS DE MANUTENÇÃO CORRETIVA E PREVENTIVA, INCLUINDO O FORNECIMENTO DE 
PEÇAS E ACESSÓRIOS PARA VEÍCULOS, MÁQUINAS PESADAS E EQUIPAMENTOS AGRÍCOLAS DA 
FROTA DAS SECRETARIAS MUNICIPAIS. 

 
1. OBJETIVO:  

 
Este Estudo Técnico Preliminar tem por objetivo embasar a contratação de empresa para 

prestação de serviços de manutenção corretiva e preventiva, incluindo o fornecimento de peças e 
acessórios para veículos e máquinas pesadas e equipamentos agrícolas da frota das secretarias 
municipais e entes participantes, conforme condições detalhadas no Termo de Referência, em 
conformidade com a Lei Federal nº 14.133/2021.  

 
2. JUSTIFICATIVA:  
 

A contratação do serviço descrito acima se faz necessária para a realização da manutenção 
preventiva e corretiva da frota oficial, visando o desenvolvimento das atividades das Secretarias 
municipais deste processo, sendo elas: Secretaria de Agricultura; Secretaria de Infraestrutura; 
Secretaria de Administração; Secretaria de Assistência Social; Saúde; Secretaria da Mulher, 
Secretaria de Educação, Secretaria Municipal de Transporte, Mobilidade Urbana e Rural, 
Secretaria dos Povos Originários. A manutenção preventiva e corretiva, reparos e consertos 
aumentam a vida útil dos veículos, dando continuidade às atividades das secretarias e privando 
pelo zelo ao patrimônio público.  

 
3. DETALHAMENTO DO OBJETO:  
 

Os serviços contratados incluem mão de obra especializada na manutenção preventiva e 
corretiva dos veículos, máquinas e equipamentos das secretarias municipais, com fornecimento de 
todas as peças e acessórios necessários. 

 
4. MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO:  
 

A empresa vencedora ficará à disposição para oferecer serviços e peças, conforme 
solicitação das secretarias e entes participantes, garantindo a assistência necessária à demanda.  

 
5. MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO:  
 

O contrato será executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas 
estabelecidas, com acompanhamento e fiscalização dos fiscais do contrato. O gestor do contrato 
coordenará as atividades, garantindo o cumprimento das obrigações contratuais.  

 
6. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO  
 

A empresa a ser contratada deve ter caráter idôneo, com experiência mínima de 2 anos na prestação 
dos serviços de borracharia e recapagem, conforme especificação constante neste documento.  

  Os serviços deverão ser executados de acordo com a necessidade da administração, após a solicitação 
da secretaria  demandante. 

 
7. ESTIMATIVA DO VALOR DA CONTRATAÇÃO:  
 

O custo estimado total da contratação é de R$ 4.064.138,68 (quatro milhões sessenta e 



 

quatro mil cento e trinta e oito reais e sessenta e oito centavos), valor médio extraído dos 
serviços executados entre 2023 e 2024. 

A taxa de desconto ofertado será de, no máximo, 3,00% (três por cento) aos credenciados 
e 1,5 (um vírgula cinco por cento) à administração. 

 
8. ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA:  
 

As despesas decorrentes serão suportadas por recursos específicos consignados no 
Orçamento para o exercício vigente das secretarias, sendo elas: Secretaria de Agricultura; 
Secretaria de Infraestrutura; Secretaria de Administração; Secretaria de Assistência Social; 
Saúde; Secretaria da Mulher, Secretaria de Educação, Secretaria Municipal de Transporte, 
Mobilidade Urbana e Rural, Secretaria dos Povos Originários. 

 
9.  DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO  
 

O Município de Ibimirim possui hoje uma frota de aproximadamente 112 veículos, o que 
demanda de diversos serviços mecânicos, desde uma simples manutenção até reparos maiores, 
para que todos os veículos estejam em condições diariamente de executar os trabalhos e atender 
as demandas das secretarias. A manutenção preventiva é de fundamental importância, isso porque 
a quantidade de quilômetros que os veículos costumam percorrer causam desgastes nos 
automóveis que comprometem o desempenho da frota e a economicidade.  

Ainda, fazendo a manutenção que é responsável por prevenir falhas antes mesmo que elas 
aconteçam, através de um conjunto de estratégias de gestão da frota. O objetivo com isso é 
minimizar potenciais impactos que esses problemas teriam no desempenho dos veículos. Portanto, 
deixar de cuidar da frota preventivamente atrapalha a eficiência dos veículos e máquinas, o que 
impede que o gestor usufrua de todos os benefícios. Assim, essa manutenção preventiva é 
importante porque consiste numa gestão eficiente, mantendo a qualidade da frota para que ela 
funcione perfeitamente e consiga atender a todas as demandas e serviços solicitados até mesmo 
antes do prazo estabelecido. É imprescindível salientar ainda, que embora o município conte com 
um profissional capacitado nessa área, ainda não é o suficiente para suprir todas as demandas, 
uma vez que os serviços solicitados muitas vezes exigem a manutenção e reparo na parte elétrica, 
não sendo essa, de competência do profissional disponível pela Administração Municipal. 

  
10. DEMONSTRATIVO DOS RESULTADOS PRETENDIDOS  
 

Com estas aquisições, espera-se alcançar os seguintes resultados:  
a) assegurar a continuidade dos serviços essenciais fornecidos pelas secretarias mediante 

a utilização da frota municipal;  
b) assegurar a manutenção e conservação dos veículos e das máquinas pertencentes a frota 

municipal. 
 

Conclusão:  
 

Considerando a necessidade e urgência na preservação do patrimônio público, garantindo 
a continuidade dos serviços das atividades das secretarias, recomenda-se a contratação do serviço 
por 12 meses, mediante processo licitatório, conforme os termos apresentados neste Estudo 
Técnico Preliminar.  

Diante do exposto, foi possível concluir que os estudos preliminares evidenciaram pela 
possibilidade de contratação do objeto descrito acima, bem como adequada às necessidades desta 
Administração. Por fim, havendo a previsão e viabilidade financeira, entende-se como viável e 
razoável a contratação por meio de processo licitatório descrito neste ETP para atender ao interesse 
público. 

 
Ibimirim, 28 de março de 2025.  

 



 

 
 

Assina a elaboração deste estudo técnico preliminar: 
 

 
 

_________________________ 
Edilson Elias dos Santos 

Secretário Municipal de Transporte e Mobilidade Urbana e Rural 

 
 
 
 
 
 
 
 
  



 

 
ANEXO II 

 
TERMO DE REFERÊNCIA 

1. OBJETO: 
 
1.1 O presente Termo de Referência visa a Contratação de serviços para gestão da frota de veículos 
automotores dos órgãos integrantes do Poder Executivo do Município de Ibimirim/PE, com operação de 
sistema informado, via internet, através de rede de estabelecimentos credenciados para prestação de serviços 
de manutenção preventiva e  corretiva, incluindo o fornecimento de peças e acessórios, serviços de mecânica, 
elétrica geral, funilaria, suspensão, pintura, ar condicionado, reboque, filtros, vidraçaria, capotaria, tapeçaria, 
retifica, alinhamento, balanceamento e serviços de chaveiro para atender a frota própria de veículos da 
Prefeitura de Ibimirim/PE, com rede de estabelecimentos credenciados de acordo com as especificações 
contidas no Termo de Referência - Anexo I deste Edital.  
 

2. JUSTIFICATIVA  

2.1 O Poder Executivo do Município de Ibimirim/PE, com a finalidade de garantir a perfeita execução das 
atividades desenvolvidas, exige a manutenção preventiva e corretiva em razão do uso, necessitando assim 
contratar pessoa jurídica especializada para implantação e operacionalização de sistema informatizado de 
administração e  gerenciamento de despesas da frota de veículos mediante gestão dos serviços de 
manutenção em geral (preventiva  e corretiva), incluindo os serviços anteriormente aqui elencados.  
2.2. A contratação de sistema de gestão de frotas, possibilita à Administração Pública efetuar o controle de 
manutenção automotiva com maior qualidade e economicidade, visto que pelo sistema informatizado, as 
oficinas  apresentarão cotações e orçamentos sobre um mesmo serviço a ser realizado, instigando a 
concorrência e  privilegiando o menor preço a cada realização de serviços.  
2.3. Os veículos constituem ferramentas indispensáveis às atribuições do Município, sendo imprescindível 
que estejam sempre em condições satisfatórias de utilização, sendo necessário esse serviço de manutenção 
e conservação de veículos, executados de forma contínua.  
2.4. Portanto, respeitado o que dispõe a Lei Federal n° 14.133/2021, a jurisprudência do TCE/PE (ACÓRDÃO 
N° 0962/2017 - 2° C; ACÓRDÃO 1327/2018 - 2° C; ACÓRDÃO 1350/2019 - 1° C; e ACÓRDÃO 162/2021 - 1° 
C), justifica-se a contratação em tela.  
 
2.4.1.  DA ESTIMATIVA ANUAL – PEÇA/MATERIAL, MÃO DE OBRA/SERVIÇO  
 

O valor estimado para o período de 12 (doze) meses foi obtido com base na soma dos valores de 
serviços prestados de manutenção de veículos incluindo mão de obra e peças, materiais e acessórios 
utilizados de 2023 até dezembro de 2024. Na estimativa foi também considerado o envelhecimento natural 
dos carros que acarretará em uma maior frequência de manutenção e substituição de peças. 
 

SECRETARIA PEÇAS SERVIÇOS ANO 

EDUCAÇÃO R$ 151.252,18 R$ 119.612,48 2023 

R$ 567.707,15 R$ 365.917,75 2024 

 

SECRETARIA PEÇAS SERVIÇOS ANO 

SAÚDE R$ 181.372,35 R$ 43.136,73 2023 

R$ 441.651,66 R$ 73.901,51 2024 

 

SECRETARIA PEÇAS SERVIÇOS ANO 

ASSIST. 
SOCIAL 

R$ 10.553,66 R$ 2.111,30 2023 

R$ 42.473,51 R$ 15.110,39 2024 

  

SECRETARIA PEÇAS SERVIÇOS ANO 
ADMINISTRAÇÃO R$ 1.626,33 R$ 235,43 2023 

R$ 6.732,22 R$ 753,36 2024 

 

SECRETARIA PEÇAS SERVIÇOS ANO 

MULHER R$ 1.687,53 R$ 701,56 2023 

R$ 19.561,94 R$ 3.479,58 2024 

 



 

 

SECRETARIA PEÇAS SERVIÇOS ANO 

Infraestrutura R$ 365.894,65 R$ 97.152,61 2023 

R$ 667.361,74 R$ 126.216,53 2024 

 

SECRETARIA PEÇAS SERVIÇOS ANO 

AGRICULTURA R$ 178.955,03 R$ 23.752,65 2023 

R$ 350.242,72 R$ 204.984,13 2024 

 
 Valor utilizado em peças em 2023: R$ 891.341,72 (oitocentos e noventa e um mil trezentos e 
quarenta e um reais e setenta e dois centavos); 
 Valor utilizado em serviços em 2023: R$ 286.702,76 (duzentos e oitenta e seis mil setecentos e 
dois reais e setenta e seis centavos); 
 
 Valor utilizado em peças em 2024: R$ 2.095.730,94 (dois milhões noventa e cinco mil setecentos 
e trinta reais e noventa e quatro centavos); 
 Valor utilizado em serviços em 2024: R$ 790.363,25 (setecentos e noventa mil trezentos e 
sessenta e três reais e vinte e cinco centavos). 
 

Valor total pago no período de 2023 a 2024 - R$ 4.064.138,68 (quatro milhões sessenta 
e quatro mil cento e trinta e oito reais e sessenta e oito centavos), valor médio extraído dos 
serviços executados entre 2023 e 2024. 
 

3. CRITÉRIO DE JULGAMENTO  

3.1 A licitação do objeto em tela deve ocorrer através de Pregão na forma eletrônica por se tratar de serviço 
caracterizado como  "comum", eis que possuem padrão de desempenho e qualidade passível de definição 
objetiva em edital, através de especificações  usuais do mercado, nos termos da Lei n° 14.133/2021.  
3.2 A licitação do objeto em tela deve ser processada sob o critério de julgamento "MENOR PERCENTUAL 
OFERTADO DECORRENTE DO SOMATÓRIO DA TAXA DE GERENCIAMENTO COBRADA DA 
ADMINISTRAÇÃO E DAS TAXAS COBRADAS DOS ESTABELECIMENTOS CREDENCIADOS", tipo de 
disputa: aberta.  
3.3 Em atendimento ao Acórdão TCE/PE n°1327/18, para efeito de julgamento do vencedor da licitação, será 
considerado o menor total de taxas (TT) ofertado pela licitante participante, sendo, para tanto, considerado o 
somatório da taxa de  administração cobrada ao contratante (TA) com a taxa máxima cobrada aos 
credenciados (TC), consoante o disposto no subitem 6.1 deste. 
 

4. DOS SERVIÇOS 

 
Especificação do Sistema 
 

4.1. Define-se por sistema informatizado de gerenciamento de frota, em tempo real, a disposição e 

operação de sistema integrado de gerenciamento das despesas e informações de veículos 

pertencentes às frotas do órgão contratante, com captura eletrônica instantânea das transações, com 

fornecimento de produtos e serviços automotivos em rede credenciada de fornecedores, mediante 

ressarcimento, além do fornecimento de aplicativo gerencial para a efetiva gestão e controle.  

4.2 O sistema deverá possuir as seguintes características mínimas:  
4.2.1 Permitir o cadastramento, parametrização e a integração da rede de fornecedores credenciados, 
nos quais será feita a coleta eletrônica instantânea das despesas de produtos fornecidos e/ou serviços 
realizados;  
4.2.2 Permitir o cadastramento do fiscal, bem como do gestor do contrato, os quais irão operar, 
gerenciar e manter as informações pertinentes ao uso do sistema.  
4.2.3 Permitir o cadastramento de usuários, os quais terão acesso apenas às informações através de 
relatórios e tela de consultas. 
4.2.4 Disponibilizar, por meio de senha administrativa da CONTRATANTE, possibilitando a emissão 
de relatório, encaminhamento de veículos às oficinas credenciadas e todo o processo para aprovação 
de orçamento e recebimento dos serviços. 
4.2.5 Permitir que os fornecedores credenciados, tomem conhecimento de todos os serviços 



 

necessários à CONTRATANTE para que estes possam ofertar seus valores para cada demanda. 
4.2.6 Permitir o cadastramento de veículos, com identificação de marca/modelo, ano de fabricação, 
chassi, placa e outros do interesse do CONTRATANTE.  
4.2.7 Deverá possuir plataforma WEB e possuir banco de dados próprio capaz de comportar todos os 
operações inerentes às aquisições de peças e serviços do contrato, possibilitando o acesso de seus 
dados a qualquer ente interessado em conhecer as informações nele contidas.  
4.2.8 Permitir o cadastramento ilimitado de empresas interessadas no fornecimento do escopo do 
contrato.  

4.3 A empresa deverá efetuar, no mínimo, 03 (três) cotações de preços para cada fornecimento específico, 
devendo incluir também estabelecimentos não credenciados no sistema, a fim de garantir a economicidade 
de cada compra. O sistema deverá possibilitar o arquivamento das compras realizadas por código, facilitando 
as análises dos preços de mercado para compras futuras.  
4.4 Toda operação realizada no sistema pela CONTRATADA, se dará mediante identificação e senha pessoal. 
Cada ente da Administração Pública Municipal deverá possuir sua própria identificação validada através de 
senha, durante a execução de qualquer operação realizada na rede credenciada.  

4.5. A prestação dos serviços não gera vínculo empregatício entre os empregados da Contratada e 
das empresas credenciadas e a Administração, vedando-se qualquer relação entre estes que 
caracterize pessoalidade e subordinação direta. 
 
DO DETALHAMENTO DOS SERVIÇOS  
 
4.6. A CONTRATADA deverá prestar os serviços nas seguintes condições:  
4.6.1. Disponibilizar controle de limite de crédito mensal para cada veículo;  
4.6.2. Emitir relatórios operacionais, gerenciais e financeiros, em planilhas editáveis (.xls, .ods, etc), 
de controle das despesas de manutenção dos veículos da frota, com dados das peças e acessórios 
fornecidos, da mão de obra utilizada, identificando o veículo, o responsável pelo acompanhamento 
dos serviços, o estabelecimento, a data e o horário da transação;  
4.6.3. Emitir relatório de manutenção automotivo, em planilhas editáveis, separando peças e serviços, 
por veículo, por oficina ou fornecedor de peças, por data, por período, por lotação, por tipo ou utilização 
do veículo e por tipo de serviço;  
4.6.4. Providenciar, no prazo máximo de 20 (vinte) dias, contados da assinatura do contrato, caso não 
estejam ainda credenciados, rede de estabelecimentos de fornecedores de autopeças e prestadores 
de reparos automotivos, para cada especialidade indicadas adiante, devidamente equipados para 
aceitar as transações do sistema informatizado:  

a. Credenciamento mínimo de 03 (três) concessionárias autorizadas de cada uma das 

montadoras/fabricantes dos veículos pertencentes a frota do Município, em cidades com raio de até 

100km da sede da licitante, bem como em Recife e Região Metropolitana. Não existindo 

concessionárias autorizadas dentro do raio estabelecido, poderá ser credenciada concessionárias de 

outras localidades, independente da distância;  

b. Credenciamento de no mínimo 03 (três) empresas, além das concessionárias, para cada 

especialidade dos serviços listados na alínea "d" do subitem 4.6 deste Termo de Referência, bem 

como para o fornecimento de peças necessárias para a manutenção dos veículos; 

c) Toda a rede credenciada do licitante vencedor deverá ser disponibilizada para utilização do 
Município licitante/solicitante;  
d. O Município de Ibimirim/PE poderá solicitar a qualquer tempo credenciamento de novos 

estabelecimentos, que atendam às exigências do edital;  

e. Somente será emitida Ordem de serviço a empresa vencedora posterior a realização do número 

mínimo de credenciamento, indicados nas alíneas "a" e "b" deste subitem;  

 4.6.5. Viabilizar, por meio de sistema tecnológico integrado, o pagamento do fornecimento das peças 
e acessórios e da mão-de-obra referente à execução do serviço de manutenção para a frota dos 
veículos do Poder Executivo do Município de Ibimirim, junto à rede credenciada, mediante aprovação 
prévia do serviço pelo fiscal do contrato;  
 4.6.6. Permitir o acesso ao sistema de gerenciamento de frota, possibilitando a emissão de relatórios 
operacionais do Municipio;  
4.6.7. Disponibilizar software a ser implantado em cada uma das empresas credenciadas, 
possibilitando que estas possam ter a oportunidade de prestar os serviços ou fornecer as peças 



 

necessárias à demanda do município. Logo após a realização da  cotação pela primeira credenciada, 
todas as demais credenciadas deverão ter acesso a relação de peças ou serviços a serem prestados, 
que estarão disponibilizados no software instalado, a fim de que também possam ofertar seus preços;  
4.6.8. Disponibilizar no software, após a coleta de preços cotados pelas ofertantes credenciadas, os 
dados registrados e contratados no sistema da gerenciadora, visando publicação no Portal da 
Transparência do Município, mediante disponibilização de acesso via web do banco de dados da 
contratada; 
4.6.9. Fornecertreinamento/capacitação  para todos os gestores e usuáriosenvolvidos na utilização 
do sistema, nasede do município de Ibimirim, num prazo de 20 (vinte) dias, após a assinatura do 
contrato; 
a) A empresa contratada deverá comprovar o treinamento/capacitação dos operadores do sistema 
(credenciados e responsáveis da Prefeitura) mediante apresentação de relatórios e/ou fotos e/ou 
certificados e/ou outro meio que comprove a realização do treinamento. Esta comprovação estende-
se também ao previsto no subitem seguinte; 
4.6.10. Fornecer treinamento a todos os novos credenciados, num prazo máximo de 10 (dez) dias 
após a efetivação do credenciamento; 
a) Entende-se por "novos credenciados" os prestadores de serviços e/ou fornecedores que sejam 
credenciados sistema no decorrer da vigência contratual;  
4.6.11. Prestar assistência técnica e solucionar problemas relativos ao software em até 24 (vinte e 
quatro) horas a partir da abertura do chamado pelo CONTRATANTE;   
4.6.12. Permitir a inclusão ou exclusão de veículos das frotas a critério do órgão contratante;  
4.6.13. Disponibilizar no sistema as tabelas de preços de peças e serviços dos fabricantes bem como 
disponibilizar o acesso aos Sistemas Audatex Molicar, Orion ou outro instrumento hábil similar, 
composto por uma ferramenta que possibilite ao gestor/fiscal  efetuar consultas on-line. 
 
DAS ESPECIALIDADES DOS SERVIÇOS DE MANUTENÇÃO A SEREM PRESTADOS  
 
4.7. A Contratada deverá dispor de ampla rede de estabelecimentos conveniados para Município de 
lbimirim, de cada especialidade, devendo promover o credenciamento de outros, quando a pedido da 
Contratante, em função das necessidades que se fizerem presentes, sempre conexas aos interesses 
públicos, para fins de prestação de serviços gerais as seguintes  especialidades: Mecânica, elétrica, 
funilaria, suspensão, pintura, filtros, vidraçaria, capotaria, tapeçaria, retifica, alinhamento, 
balanceamento, serviços de chaveiro e fornecimento de peças e acessórios em geral, considerando:  
a) Manutenção Preventiva — Serviços realizados antes da efetiva quebra, compreendendo todos 
os serviços executáveis em oficinas mecânicas reparadoras ou concessionárias de automóveis, 
obedecendo-se às recomendações do fabricante do veículo e/ou às recomendações da equipe do 
Município de lbimirim.  
a.1) São exemplos de manutenção preventiva:  
 

• Troca de pneus, alinhamento e balanceamento de rodas e cambagem;  

• Troca de óleo, lubrificante e filtros;  

• Reposição de palhetas de limpador, baterias, equipamentos de segurança (triangulo sinalizador, 

chave de roda, cinto de segurança) e combate a incêndios, correias de alternador/gerador, etc; 

• Substituição de itens do motor;  

• Limpeza do sistema de injeção eletrônica;  

• Regulagens de bombas e bicos injetores;  

• Limpeza, higienização de veículos;  

• Revisão preventiva;  

• Outros serviços constantes no manual dos veículos.  

b) Manutenção Corretiva ou Pesada — Serviços realizados após a quebra, compreendendo todos 
os serviços executados em oficinas mecânicas reparadoras ou concessionárias de automóveis, que 
venham a ocorrer fora dos períodos estabelecidos para execução das manutenções preventivas, para 



 

correções de defeitos aleatórios resultantes de desgaste e/ou deficiências de operação, manutenção 
e fabricação, garantindo a operacionalidade do veículo, além de preservar a segurança de pessoas 
e materiais:  
b.1) São exemplos de manutenção corretiva:  

• Serviços de retifica de motor;  

• Limpeza de motor e bicos injetores;  

• Montagem e desmontagem do sistema de embreagens;  

• Serviços de instalação elétrica;  

• Serviços no sistema de injeção eletrônica;  

• Capotaria;  

• Tapeçaria;  

• Chaveiro;  

• Funilaria e pintura; 

• Serviços de sistema de arrefecimento; 

• Serviços no sistema de ar-condicionado; 

• Revisão geral e serviços integrantes para atendimento das normas obrigatórias de inspeção 

ambiental veicular. 

c) Reboque de veículos – (Assistência 24 horas) em caso de acidente ou pane, em território estadual – A 
Assistência de prestação de socorro tem objetivo de atender necessidade de institucionalizar o procedimento 
de remoção de veículos até a prestadora de serviço de manutenção contratada ou, se for o caso, remover o 
veículo para o estacionamento do órgão contratante. 
d) O rol dos serviços, exemplificativos não excluindo nen m outro serviço necessário para o bom 
funcionamento do veículo, segue: 

 
 
MECÂNICA GERAL 

Consiste em serviços de mecânica em motor, retifica, caixa de 
câmbio, caixa de direção, carburação e/ou bomba injetora e 
refil, injeção, velas,bomba e bicos injetores, turbina, sistema 
de freios e embalagem de todos os outros serviços afins; 
 

 
 
LANTERNAGEM 

Consiste em serviços de troca e/ou conserto de lataria, 
assoalhos, para-choques, carrocerias em   
alumínio (tipo baú), solda em geral e todos os outros serviços 
afins;  
 

 
 
PINTURA/ESTUFA 

Consiste em serviços de pintura automotiva extema ou 
interna, com polimento, enceramento e/ou   
faixa de identificação do veículo, com secagem rápida, 
identificação visual e adesivagem de   
caracterização de viatura ostensiva e todos os serviços afins. 
 

 
 
CAPOTARIA 

Consiste em serviços de substituição ou conserto de 
estofados e cobertura interna do veículo, incluindo   
tapeçaria, bem como a parte mecânica do funcionamento dos 
bancos, portas, cintos de segurança, borrachas das portas e 
todos os outros serviços afins.  

 
 
 
SISTEMA ELÉTRICO 

Consiste no serviço de substituição ou conserto de partes 
elétricas dos veículos, revisão do sistema   
de sinalização identificadora, luz e som (giroflex, kojak e 
sirene), (faróis, lâmpadas, condutores,   
comandos, setas, vidros elétricos, limpadores de pára-brisa e 



 

outros);  
 

 
SISTEMA HIDRÁULICO 

Consiste em serviços de substituição ou conserto nos 
sistemas hidráulicos dos veículos (freios,   
direção e outros);  
 

BALANCEAMENTO, 
ALINHAMENTO E 
CAMBAGEM 

Consiste em serviços de regulagem do sistema de rodagem 
do veiculo e todos os outros serviços   
afins;  
 

 
SUSPENSÃO 

Consiste nos serviços de substituição e/ou consertos de 
amortecedores, estabilizadores, borrachas,   
calços, balanças, molas, pivôs, barra de direção e todos os 
outros serviços afins;  

 
 
INSTALAÇÃO DE 
ACESSÓRIOS 

Consiste nos serviços de instalação de qualquer acessório 
indispensável ao funcionamento ou   
segurança dos veículos, assim como, o conserto e instalação 
de acessórios de som e imagem, tapetes,   
equipamentos de segurança (triângulo sinalizador, chave de 
roda, cinto de segurança) e combate a incêncios. 

 
 
VIDRACEIRO 

Consiste nos serviços de substituição dos vidros frontal, 
traseiro e lateral, retrovisores, borrachas   
dos vidros e portas e polimento dos para-brisas e todos os 
outros serviços afins;  
 

 
CHAVEIRO 

Confecção de chaves, codificação e outros serviços afins;  
 

 
 
AR CONDICIONADO 

Consiste nos serviços de reparo do sistema de resfriamento 
do ar do interior do veículo, inclusive   
troca de gás, conserto e substituição do compressor, 
higienização, troca de componentes eletrônicos e   
todos os outros serviços afins;  
 

 
ESTRUTURA MÍNIMA PARA OFICINAS  
4.8. Os prestadores de serviços e/ou fornecedores credenciados deverão dispor de estrutura minima, 
possuindo, dentre outros:  

a. Iluminação adequada;  

b. Sistema de proteção contra incêndio;  

c. Ferramentas adequadas para a execução dos serviços específicos do estabelecimento.  

4.9. Será de competência do fiscal do contrato a verificação das instalações adequadas à prestação dos 
serviços;  
4.10. Cada uma das oficinas deverá dispor de equipamentos e mão-de-obra apropriados para a execução 
dos seguimentos de serviços especializados aos quais se destacam; 
4.11. Determinados veículos poderão necessitar que a sua manutenção preventiva ou corretiva seja efetuada 
em concessionária autorizada do respectivo fabricante do veículo, se pela especificidade do serviço ou para 
fins de manutenção da garantia do veículo; 
4.12. Quando da entrega dos veículos na oficina, seu recebimento será efetuado através de formulário próprio, 
em duas vias, contendo no mínimo, os seguintes dados: identificação de veículos, marca, modelo, cor, ano e 
placa: data e horário do recebimento, nível de combustível e quilometragem; marca/modelo e estado de 
conservação dos pneus; acessórios instalados (rádio/cd, etc) descrição resumida dos serviços requeridos ou 
dos defeitos apresentados;  nome e assinatura das partes; 
4.13. Constará necessariamente no formulário, que o veículo foi entregue com todos os acessórios e 
equipamentos obrigatórios (macaco, chave de roda, estepe, extintor e triângulo), como também que sua 
carroceria/lataria e capotaria/tapeçaria encontram-se em perfeito estado geral, sendo efetuadas no formulário 
ressalvas, no momento do recebimento do veículo pela CONTRATADA, caso haja alguma divergência ou 
avaria; 



 

4.14. A devolução dos veículos submetidos à manutenção será realizada mediante procedimento formal, 
através de recibo de entrega a servidores credenciados pela contratante. 
 
DAS ESPECIALIDADES DAS PEÇAS A SEREM FORNECIDAS  
 
4.15. Utilizar preferencialmente peças, materiais e acessórios genuínos, originais, ou similares, podendo 
valer-se, quando indispensável, de itens recondicáonados do mercado paralelo ou de outra procedência, com 
expressa e prévia autorização da CONTRATANTE;  
4.16 Para fins deste Termo, serão consideradas ESPECIALIDADE DE PEÇAS:  

a. Genuína: Peças originais que passaram pelo controle de qualidade das montadoras e foram 

direcionadas ao mercado de reposição;  

b. Original: Peças produzidas pelo mesmo fabricante das genuínas, mas que não foram testadas 

pelofabricante do veículo;  

c. Similar: Todas as peças que não forem originais ou genuínas, que se prestam ao reparo mecânico.  

4.17. Os valores das peças originais na execução do contrato, não poderão ultrapassar o valor 
correspondente a 80% (oitenta por cento) do valor da mesma peça classificada como genuína, constante das 
tabelas dos fabricantes de veículos;  
4.18. Os valores das peças similares na execução deste contrato, não poderão ultrapassar o valor 
correspondente a 70% (setenta por cento) do valor da mesma peça classificada como genuína, constante das 
tabelas dos fabricantes de veículos;   
4.19. Independentemente do tipo de peça autorizada para execução do serviço, esta deverá possuir garantia 
mínima nos mesmos prazos do contido no item que trata da garantia deste termo;  
4.20. Para o montante das peças a serem substituídas, a CONTRATADA, através da rede credenciada, 
fornecerá, através do sistema eletrônico, via web, orçamento detalhado contendo a relação de peças e 
serviços, para apreciação da CONTRATANTE;   
4.21. A CONTRATADA através da rede/estabelecimento credenciado se obriga a devolver à CONTRATANTE 
todas as peças  substituídas e/ou inutilizadas na embalagem da nova peça adquirida, devidamente protegidas 
dequalquer vazamento de óleo,  assim que o serviço for executado, e, antes da efetivação do pagamento 
daquele serviço; 
 
DA TAXA DE CREDENCIAMENTO  
 
4.22. A taxa a ser cobrada dos estabelecimentos deve contemplar toda e qualquer taxa que poderá ser 
aplicada aos fornecedores/credenciados sobre a despesa incorrida no interstício entre a prestação de serviços 
e a obrigação de pagamento da contratada aos credenciados. Excetua-se da presente definição, eventuais 
taxas de adiantamento de pagamento pactuadas  entre o credenciado e a contratada, quando inferiores aos 
30 (trinta) dias após a execução da prestação de serviços.  
 
DA ECONOMICIDADE DURANTE A EXECUÇÃO CONTRATUAL  
 
4.23. Preliminarmente à execução de quaisquer serviços, deverão ser providenciados por intermédio da 
Contratada e suas credenciadas, no mínimo, 03 (três) orçamentos/cotações com o objetivo de serem 
analisados,devendo ser autorizado o de menor valor pelo setor competente do CONTRATANTE. Tal exigência 
poderá ser dispensada em casos urgentes, devidamente justificados, em serviços obrigatórios na rede de 
concessionárias autorizadas por motivo de garantia do veículo;  
4.24. O CONTRATANTE definirá, a origem e a marca das peças a serem utilizadas, podendo optar entre 
peças genuínas, originais  ou similares, considerando a qualidade e os preços de aquisição disponíveis no 
mercado. 
 
DOS ORÇAMENTOS  
 
4.25.  Após o orçamento feito por fornecedor/oficina devidamente cadastrada, o órgão contratante terá total 
autonomia para a  escolha de outro estabelecimento/prestador para a realização dos serviços orçados por 
ocasião da oferta de menor preço por outro estabelecimento, para tanto, o ente deverá efetuar o pagamento 
referente as horas inerentes aos serviços realizados;  
4.26. Os orçamentos que puderem ser realizados sem maior complexidade (desmontagem de partes do 
veículo por exemplo)  não serão custeados pelo Município.  
4.27. Caso os serviços sejam realizados no mesmo estabelecimento que forneceu o orçamento, o valor deste 



 

deverá estar incluso  nos valores cobrados para a execução dos serviços de manutenção, não sendo aceito 
cobranças pelo orçamento realizado; 
4.28. Na hipótese de os serviços serem realizados em local diverso de onde houve os serviços de 
desmontagem, a fiscalização do contratante deverá proceder documentação que justifique a não realização 
dos serviços naquele estabelecimento. 
4.29. Deverá o órgão solicitante, através de seu responsável pelas aquisições de peças ou autorização dos 
serviços, abster-se de emitir autorização para aquisiçãoou para o serviço quando for percebido que os 
orçamentos realizados encontra-se acima dospreços praticados no mercado, sob pena de responsabilização. 
4.30. Para os serviços corriqueiros (manutenção dos pneus, troca de óleo e afins) o Município deverá 
disponibilizar de orçamentos “fixos” que irão servir como parâmentro para o valor máximo aceitável. 
 
5. DOS PRAZOS  
 
5.1. O prazo de validade da proposta não poderá ser inferior a 60 (sessenta) dias corridos, contado a partir 
da data da sua  apresentação, que ocorrerá no dia da sessão de abertura do certame licitatório, suspendendo-
se este prazo na hipótese de  interposição de recurso administrativo até sua ulterior decisão;  
5.2. O prazo de vigência do Contrato, será de 12 (doze) meses, contados a partir da data de assinatura, 
podendo ser prorrogado em observação ao que dispõe a Lei n° 14.133/2021;  
5.3. A licitante vencedora será convocada para assinar o Contrato, o que deverá fazê-lo no prazo máximo de 
até 05 (cinco) dias consecutivos, contado a partir da data da convocação oficial, sob pena de decair o direito 
à contratação, nos termos da Lei n° 14.133/2021 e demais normas legais pertinentes.  
 
6. DOS VALORES ESTIMADOS  
 
6.1. As despesas com a execução do objeto deste Termo de Referência possuí valor máximo total aceitável 
de R$ 4.064.138,68 (quatro milhões sessenta e quatro mil cento e trinta e oito reais e sessenta e e oito 
centavos), conforme descrito abaixo:  
 

ESTIMATIVA DE PREÇOS E SERVIÇOS 
 
 Valor utilizado em peças em 2023: R$ 891.341,72 (oitocentos e noventa e um mil trezentos e 
quarenta e um reais e setenta e dois centavos); 
 Valor utilizado em serviços em 2023: R$ 286.702,76 (duzentos e oitenta e seis mil setecentos e 
dois reais e setenta e seis centavos); 
 Valor utilizado em peças em 2024: R$ 2.095.730,94 (dois milhões noventa e cinco mil setecentos 
e trinta reais e noventa e quatro centavos); 
 Valor utilizado em serviços em 2024: R$ 790.363,25 (setecentos e noventa mil trezentos e 
sessenta e três reais e vinte e cinco centavos). 
 

6.2. Em atendimento ao Acórdão TCE/PE n° 1327/18, para efeito de julgamento do vencedor da licitação, 
será considerado o menor percentual de taxa gerenciamento ofertado pela licitante participante, sendo, 
para tanto, considerado o somatório da taxa administrativa com a taxa total de credenciamento; 

a) Considera-se taxa administrativa aquela cobrada da CONTRATADA à Administração 

Pública e não superior a 1,5% (um vírgula cinco) por cento; 

b) Considera-se taxa total de credenciamento aquela cobrada pela CONTRATADA aos 

entes credenciados, e não superior a 3,00% (três por cento); 

c) Considera-se taxa de gerenciamento o somatório da taxa administrativa e credenciamento, 

e não superior a 4,5% (quatro vírgula cinco por cento); 

 

6.3.  Será admitida uma taxa administrativa, ofertada em percentual, com no máximo duas casas decimais, 

não superior a 1,5% (um vírgula cinco por cento); 

6.4. Será admitida uma taxa total de credenciamento, ofertada em percentual, com no máximo duas casas 

decimais, não superior a 3,0% (três por cento). 

6.5. A licitação deverá ser realizada no julgamento menor preço Global, conforme tabela constante do 

Termo de Referência; 

 
 
 



 

 
 

RELAÇÃO DOS VEÍCULOS 
 

FROTA DE VEÍCULOS – SECRETARIA DE SAÚDE DE IBIMIRIM-PE 
 

PRÓPRIOS  
 

 
Nº 

 
VEÍCULO 

 
PLACA 

 
ANO 

 
COR 

 
SETOR 

 

 
OBS. 

 

01 ONIBUS VOLARE PGV9513 2018 BRANCO TFD  

02 M.BENZ - 516 
SPRINTER 

SNY3E74 2024 PRATA TFD  

03 L200 PCB2987 2019 BRANCO ATENÇÃO BÁSICA  

04 PALIO PCO7186 2015 BRANCO ATENÇÃO BÁSICA  

05 PALIO PCO8046 2015 BRANCO ATENÇÃO BÁSICA  

06 MONTANA PCQ6116 2019 BRANCO ATENÇÃO BÁSICA  

07 FIORINO FURGAO 
1.4 (FLEX) 

PCR5803 2016 BRANCO ATENÇÃO BÁSICA  

08 FIORINO FURGAO 
1.4 (FLEX 

PCR5833 2016 BRANCO ATENÇÃO BÁSICA  

09 L200 PDC0039 2019 BRANCO ATENÇÃO BÁSICA  

10 L200 PDI7190 2019 BRANCO ATENÇÃO BÁSICA  

11 MOBI PDL0037 2018 BRANCO ATENÇÃO BÁSICA  

12 GOL PDU2515 2018 BRANCO ATENÇÃO BÁSICA  

13 GOL PDU2945 2018 BRANCO ATENÇÃO BÁSICA  

14 GOL PDU3645 2018 BRANCO ATENÇÃO BÁSICA  

15 FIORINO FURGAO 
1.4 (FLEX) 

PDW7813 2018 BRANCO ATENÇÃO BÁSICA  

16 FIORINO FURGAO 
1.4 (FLEX) 

PED5803 2018 BRANCO ATENÇÃO BÁSICA  

17 FIORINO FURGAO 
1.4 (FLEX) 

PED5813 2018 BRANCO ATENÇÃO BÁSICA  

18 DOBLÔ PEQ5918 2011  ATENÇÃO BÁSICA  

19 SPRINTER PGL5960 2009 BRANCO ATENÇÃO BÁSICA  

20 STRADA WORKING PGN8759 2014 BRANCO ATENÇÃO BÁSICA  

21 UNO MILLE WAY PGO3476 2013 BRANCO ATENÇÃO BÁSICA  

22 FIORINO FURGAO RZM9F06 2022 BRANCO ATENÇÃO BÁSICA  

23 SPIN RZT9F92 2023 BRANCO ATENÇÃO BÁSICA  

24 FIORINO FURGAO 
1.4 (FLEX) 

SNM7J30 2024 BRANCO ATENÇÃO BÁSICA  

25 FIORINO FURGAO 
1.4 (FLEX) 

SNM7J40 2024 BRANCO ATENÇÃO BÁSICA  

26 FIORINO FLEX SNP5C30 2023 BRANCO ATENÇÃO BÁSICA  

27 FIORINO FURGAO 
1.4 (FLEX) 

SNP5C60 2023 BRANCO ATENÇÃO BÁSICA  

28 KWID SNT5C36 2024 BRANCO ATENÇÃO BÁSICA  

29 KWID SNT5C86 2024 BRANCO ATENÇÃO BÁSICA  

30 KWID SNT5D16 2024 BRANCO ATENÇÃO BÁSICA  

31 TRANSIT SNX5D50 2023 BRANCO ATENÇÃO BÁSICA  

32 XTZ PEF8801 2012 VERMELHO ENDEMIAS  

33 STRADA WORKING PCO7376 2015 PRATA VIG. SANITÁRIA  

34 XTZ KHF8773 2004 BRANCO SEC. SAÚDE  

35 CG 125 CARGO KLL3113 2000 BRANCO SEC. SAÚDE  

36 CORSA PGC6929 2013 BRANCO SEC. SAÚDE  

 
SECRETARIA DE INFRAESTRUTURA 

 

Nº  
VEÍCULO 

 
PLACA 

 
ANO 

TIPO DO 
VEÍCULO 

FABRICANTE 

1 Roçadeira/HL430A
C2-G2 

- - Máquina TEKNA (LEVE) 



 

2 Moto CG 150 Fan 
ESDI 

PDB1497 2015 Motocicleta HONDA (Leve) 

3 Moto CG 150 Fan 
ESDI 

PGN8179 2013/2014 Motocicleta HONDA (Leve) 

4 Moto CG 150 Fan 
ESDI 

PGU9076 2013/2014 Motocicleta HONDA (Leve) 

5 UNO MILLE WAY NXW6871 2010/2011 AUTOMÓVEL  FIAT (Leve) 

6 UNO MILLE WAY 
ECON 

PGO5276 2013 AUTOMÓVEL FIAT (Leve) 

7 STRADA FIRE PFF3487 2011/2012 CAMINHONETE FIAT(Leve) 

8 SAVEIRO PFW2039  CAMINHONETE VOLKSWAGEN 

9 STRADA 
WORKING 

PGN8029 2014 CAMINHONETE FIAT 

10 STRADA HD QYG2G13 2019/2020 CAMINHONETE FIAT 

11 STRADA 
TREKKING 

PGO 3E47 2013/2014 CAMINHONETE FIAT 

12 FORD CARGO 
2429 B 

PCQ3932 2016/2017 CAMINHÃO FORD (PESADO) 

13 CAMINHÃO 
CAÇAMBA 2629 
6x4 

PGT7792 2013 CAMINHÃO FORD (PESADO) 

14 CARGO 2423 PGR8072 2013 CAMINHÃO FORD (PESADO) 

15 CAMINHÃO 
CAÇAMBA 1317 E 

KJE0618 2010 CAMINHÃO FORD (PESADO) 

16 RETRO 
ESCAVADEIRA – 
JCB 3.0 

ZAQ0001  MÁQUINA JCB (PESADA) 

17 VW 7.110 KKK 5483 2003/2004 CAMINHÃO VW (Pesado) 

18 RETRO 
ESCAVADEIRA – 
RANDON RR 406 
B 4X2 

ZAQ0003 2012 MÁQUINA RANDON  
(PESADA) 

19 RETRO 
ESCAVADEIRA – 
NEWHOLLAND 
LB90 4X4 

ZAQ0005 2016 MÁQUINA NEW HOLLAND 
(PESADA) 

20 MOTONIVELADO
RA 120K 

ZAQ0007 2013 MÁQUINA CATERPILLAR(P
ESADA) 

21 MOTONIVELADO
RA RG – 140 B 

ZAQ0009 2012 MÁQUINA NEW HOLLAND 
(PESADA) 

22 PÁ 
CARREGADEIRA 
HL740 

ZAQ0011 2014 MÁQUINA HYUNDAI 
(PESADA) 

23 PÁ 
CARREGADEIRA 
W130 

ZAQ0013 2010 MÁQUINA NEW HOLLAND 
(PESADA) 

24 TRATOR DE 
ESTEIRA 7D 

ZAQ0014 2016 MÁQUINA NEW HOLLAND 
(PESADA) 

25 XCMG/XC870BR-
1 

ZAQ0015 2024 MÁQUINA XC870BR-1 
(PESADA) 

26 TRATOR DE 
ESTEIRA 7D 

- - MÁQUINA FIATALLIS 
(PESADA) 

 
SECRETARIA DE AGRICULTURA E MEIO AMBIENTE 

 

Nº  
VEÍCULO 

 
PLACA 

 
ANO 

TIPO DO 
VEÍCULO 

FABRICANTE 

1 CAMINHÃO VW 
13180 

 2023/2024 CAMINHÃO VW 



 

2 CAMINHÃO 
FORD 2629 

 2018/2019 CAMINHÃO FORD 

3 CAMINHÃO VW 
26280 

 2013 CAMINHÃO VW 

4 CAMINHÃO 
FORD 816 

 2016/2017 CAMINHÃO FORD 

5 TRATOR 
MASSEY 
FERGUSON 4283 

 2015 TRATOR MASSEY 
FERGUSON 

6 TRATOR NEW 
HOLLAND 
TT4030  

 2018 TRATOR NEW HOLLAND 

7 TRATOR NEW 
HOLLAND TT75 

 2019 TRATOR NEW HOLLAND 

8 TRATOR LS 
PLUS 80 

 2018 TRATOR LS PLUS 

9 TRATOR 
MAHINDRA 6075 

 2024 TRATOR  

10 MOTOCICLETA 
HONDA CG 150 

 2013 MOTOCICLETA HONDA 

11 DISCO 28 
POLEGADAS 
PARA GRADE 
ARADORA 

 - - - 

12 MANCAL PARA 
GRADE 
ARADORA 

 - - - 

13 Uno KKA 6399   FIAT 

14 Trator New 
Holland 

   New Holland 

15 Trator Massey 
Ferguson 

   Massey 
Ferguson 

 
SECRETARIA DA ADMINISTRAÇÃO 

 

Nº  
VEÍCULO 

 
PLACA 

 
ANO 

TIPO DO 
VEÍCULO 

FABRICANTE 

1 CHEV/SPIN – 1.8 LT OYW117/PE 2014 SPIN CHEVROLET 

      

 
 

SECRETARIA DE EDUCAÇÃO 
 

Nº  
VEÍCULO 

 
PLACA 

 
ANO 

TIPO DO 
VEÍCULO 

FABRICANTE 

1 MICRO-ÔNIBUS 
VOLARE 

SOD 6A90 2024 MICRO-
ÔNIBUS 

VOLARE 

2 MICRO-ÔNIBUS 
VOLARE 

PEY 8J43 2012 MICRO-
ÔNIBUS 

VOLARE 

3 MICRO-ÔNIBUS 
VOLARE 

SOA 3F77 2024 MICRO-
ÔNIBUS 

VOLARE 

4 MICRO-ÔNIBUS 
VOLARE 

PGP 4A20 2014 MICRO-
ÔNIBUS 

VOLARE 

5 MICRO-ÔNIBUS 
VOLARE 

SNL 4E53 2023 MICRO-
ÔNIBUS 

VOLARE 

6 MICRO-ÔNIBUS 
VOLARE 

PEY 9C03 2012 MICRO-
ÔNIBUS 

VOLARE 

7 MICRO-ÔNIBUS 
VOLARE 

PFV 5J83 2013 MICRO-
ÔNIBUS 

VOLARE 



 

8 MICRO-ÔNIBUS 
VOLARE 

PFV 5G23 2013 MICRO-
ÔNIBUS 

VOLARE 

9 MICRO-ÔNIBUS PFW 1J20 2013 MICRO-
ÔNIBUS 

IVECO 

10 MICRO-ÔNIBUS PFT 3B80 2013 MICRO-
ÔNIBUS 

IVECO 

11 MICRO-ÔNIBUS PFW 1710 2013 MICRO-
ÔNIBUS 

IVECO 

12 ÔNIBUS QYW 1J20 2022 ÔNIBUS IVECO 

13 ÔNIBUS SOC 0G17 2025 ÔNIBUS IVECO 

14 ÔNIBUS SOK 5J29 2025 ÔNIBUS IVECO 

15 ÔNIBUS PET 9A22 2012 ÔNIBUS VOLKSWAGEM 

16 ÔNIBUS PET 9D22 2012 ÔNIBUS VOLKSWAGEM 

17 ÔNIBUS PEU 7122 2012 ÔNIBUS VOLKSWAGEM 

18 ÔNIBUS PET 9C92 2012 ÔNIBUS VOLKSWAGEM 

19 ÔNIBUS PEY 9E82 2013 ÔNIBUS VOLKSWAGEM 

20 ÔNIBUS PCR 3G95 2017 ÔNIBUS MERCEDES BENZ 

21 VAN SNT 8E83 2024 VAN RENAULT 

22 Ônibus KJB 3508    

 

Nº  
VEÍCULO 

 
PLACA 

 
ANO 

TIPO DO 
VEÍCULO 

FABRICANTE 

1 DOBLÔ PEL 4J87 2012 PEQUENO 
PORTE 

FIAT 

2 ARGO RZU 
3A35 

2023 PEQUENO 
PORTE 

FIAT 

3 ARGO RZU 
3A75 

2023 PEQUENO 
PORTE 

FIAT 

4 ARGO RZU 
3A55 

2023 PEQUENO 
PORTE 

FIAT 

5 TITANO SOM 3I12 2025 PEQUENO 
PORTE 

FIAT 

6 TITANO Som 
4A22 

2025 PEQUENO 
PORTE 

FIAT 

 
SECRETARIA DA MULHER 

Nº  
VEÍCULO 

 
PLACA 

 
ANO 

TIPO DO 
VEÍCULO 

FABRICANTE 

1 MOBI LIKE RZI 6H03 2021/2022 PEQUENO 
PORTE 

FIAT 

 
SECRETARIA DE ASSISTÊNCIA SOCIAL 

 

Nº  
VEÍCULO 

 
PLACA 

 
ANO 

TIPO DO 
VEÍCULO 

FABRICANTE 

1 STRADA TRECK CD PGO 3447 2013/2014 PEQUENO 
PORTE 

FIAT 

2 ARGO DRIVE 1.3 QYA 0427 2019/2020 PEQUENO 
PORTE 

FIAT 

3 PÁLIO FIRE OYM 0869 2014/2015 PEQUENO 
PORTE 

FIAT 

4 DOBLÔ ELX 1.4 PEQ 5918 2010/2011  FIAT 

5 STRADA HD WK CD PDM 0C40 2018/2019 PEQUENO 
PORTE 

FIAT 

 
14. DO PAGAMENTO  
 
 14.1 O pagamento será efetuado pelo órgão Gerenciador no prazo de 30(trinta) dias, contados  
do recebimento da Nota Fiscal/Fatura.  



 

 14.2 A emissão da Nota Fiscal/Fatura será precedida do recebimento definitivo do serviço,conforme este 
Termo de Referência.  
 14.3 A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da comprovação da  
 regularidade fiscal, constatada por meio de consulta on-line.  
 14.4 O setor competente para proceder o pagamento deve verificar se a Nota Fiscal ou Fatura  
 apresentada expressa os elementos necessários e essenciais do documento, tais como:  
14.4.1 O prazo de validade;  
14.4.2 a data da emissão;  
14.4.3 os dados do Contrato/contrato e do órgão contratante;  
14.4.4 o período de prestação dos serviços;  
14.4.5 o valor a pagar; e  
14.4.6 eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis.  
 14.5 Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura ou circunstância que impeçaa liquidação  
da despesa, o pagamento ficará sobrestado até que o Fornecedor providencie as medidas saneadoras.   
Nesta hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á após a comprovação da regularização da situação, não 
acarretando qualquer ônus para o órgão Gerenciador;  
 14.6 Será efetuada a retenção ou glosa no pagamento, proporcional à irregularidade verificada, sem prejuízo 
das sanções cabíveis, caso se constate que o Fornecedor:  
 14.6.1 não produziu os resultados acordados;  
 14.6.2 deixou de executar as atividades contratadas, ou não as executou com a qualidade mínima exigida;  
 14.6.3 deixou de utilizar os materiais e recursos humanos exigidos para a execução do   serviço, ou utilizou-
os com qualidade ou quantidade inferior à demandada.  
 14.7 Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária para 
pagamento.  
 14.8 Antes de cada pagamento ao Fornecedor, será realizada consulta para verificar a manutenção das 
condições de habilitação exigidas no edital.  
 14.9 Constatando-se a situação de irregularidade do Fornecedor, será providenciada sua notificação, por 
escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação ou, no mesmo prazo, apresente 
sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, a critério do Órgão Gerenciador.  
14.10. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o Órgão Gerenciador 
deverá comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à inadimplência do 
Fornecedor, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para que sejamacionados os meios 
pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus créditos. 
14.11. Persistindo a irregularidade, o órgão gerenciador deverá adotar as medidas necessárias para o 
cancelamento do contrato nos autos do processo administrativo correspondente, assegurado ao fornecedor 
ampla defesa. 
14.12 Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até que se 
decida pelo cancelamento do Contrato, caso o Fornecedor não regularize sua situação.  
14.13 Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável.  
 

15. DA ALTERAÇÃO CONTRATUAL  

15.1 As alterações, porventura necessárias ao fiel cumprimento do Contrato, serão efetivadas na forma e 
condições do art. 124  da Lei n.° 14.133/2021, formalizadas previamente através de Termo Aditivo, 
devidamente homologado, que passará a  integrar o Contrato para todos os fins legais.  
 

16. DA RESCISÃO CONTRATUAL  

16.1 A inadimplência das cláusulas e condições estabelecidas no Contrato, por parte da Contratada, 
assegurará ao  Contratante o direito de dá-lo por rescindido, de acordo com o previsto nos artigos 137, 138 e 
139, da Lei N° 14.133/2021 e suas alterações, incidindo sobre a Contratada as sanções estabelecidas em lei 
e no presente instrumento contratual. 

17. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

17.1. Comete infração administrativa nos termos do artigo 155, da Lei nº 14.133/2021, a 
CONTRATADA que: 

17.2. Inexecutar total ou parcialmente qualquer das obrigações assumidas em decorrência   
da contratação; 
17.3. Ensejar o retardamento da execução do objeto; 
17.4. Fraudar na execução do contrato; 



 

17.5. Comportar-se de modo inidôneo; 
17.6. Cometer fraude fiscal; 
17.7. Não mantiver a proposta. 
17.8. A Contratada que cometer qualquer das infrações discriminadas no subitem acima ficará 
sujeita, sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal, às seguintes sanções: 
17.9. Advertência por faltas leves, assim entendidas aquelas que não acarretem prejuízos 
significativos para a Contratante; 
17.10. Pelo atraso na entrega do objeto, em relação ao prazo estipulado, de 1% (um por cento) 
por dia de atraso injustificado sobre o valor da parcela inadimplida, até o limite de 10 (dez) dias; 

17.11. Pela recusa na entrega, caracterizada em 10 (dez) dias após o vencimento do prazo 
estipulado, de 10% (dez por cento) do valor total contratado; 

17.12. Pela demora em corrigir falha no produto, a contar do segundo dia da data da notificação 
da rejeição: 0,3% (zero vírgula três por cento) do valor total da nota fiscal, por dia decorrido; 
17.13. Pela recusa em corrigir as falhas no produto, entendendo-se como recusa a falha ou 
defeito do produto nos 5 (cinco) dias que se seguirem à data da rejeição: 10% (dez por cento) 
do valor total da nota fiscal; 
17.14. Pelo não cumprimento de qualquer condição fixada na Lei Federal n° 14.133/21, ou no 
instrumento convocatório e não abrangida nos incisos anteriores: 2% (dois por cento) do valor 
contratado, para cada evento. 
17.15. Multa compensatória de 20% (vinte por cento) sobre o valor total do contrato, no caso de 
inexecução total do objeto; 
17.16. Em caso de inexecução parcial, a multa compensatória, no mesmo percentual do subitem 
acima, será aplicada de forma proporcional à obrigação inadimplida; 
17.17. Suspensão de licitar e impedimento de contratar a CONTRATANTE, pelo prazo de até 2 
(dois) anos. 
17.18. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, 
enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a 
reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida sempre 
que a Contratada ressarcir a Contratante pelos prejuízos causados; 
17.19. Também ficam sujeitas às penalidades do artigo 156, da Lei nº 14.133, de 2021, as 
empresas e os profissionais que: 

d) Tenham sofrido condenação definitiva por praticar, por meio dolosos, fraude fiscal 
no recolhimento de quaisquer tributos; 
e) Tenham praticado atos ilícitos visando a frustrar os objetivos da licitação; 
f) Demonstrem não possuir idoneidade para contratar com a Administração em  virtude 
de atos ilícitos praticados; 

 
17.20. A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo 
administrativo que assegurará o contraditório e a ampla defesa à Contratada, observando-se o 
procedimento previsto na Lei nº 14.133, de 2021, e subsidiariamente a Lei nº 9.784, de 1999. 
17.21. A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a 
gravidade da conduta do infrator, o caráter educativo da pena, bem como o dano causado à 
Administração, observado o princípio da proporcionalidade. 
 

18. UNIDADE FISCALIZADORA 
 

  Secretaria Municipal de Transporte e Mobilidade Urbana e Rural.  
 

19. DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 
19.1. Os casos omissos neste Instrumento serão resolvidos pelas normas contidas no Edital de 

Pregão nº ***/2025 e nos termos da Legislação pertinente; 

19.2. O Fornecedor fica obrigado a manter durante a execução deste instrumento, todas as 

condições de habilitação e qualificação estipuladas para participação na licitação. 

 
Ibimirim, 28 de março de 2025. 

 
 

____________________________ 
Maria Suely Leite Cavalcante 

Secretária Municipal de Administração 



 

 
 

 
____________________________ 

Edilson Elias dos Santos 
Secretário Municipal de Transporte e Mobilidade Urbana e Rural 

 

 
 

_________________________ 
Leutânia Gomes Oliveira 

Secretária Municipal de Educação 
 

 
_________________________ 

Márcia Rejane da Silva 
Secretária Municipal de Desenvolvimento Social 

 
 

_________________________ 
Wellitânia de Melo Siqueira 

Secretária Municipal de Saúde 
 
 

_________________________ 
Reklejavik Vicente da Silva 

Secretária Municipal de Agricultura 
 
 

_________________________ 
Jéssica Germano do Nascimento 
Secretária Municipal da Mulher 

 
 

_________________________ 
Marlos Aland’lon Gomes D’ávila 

Secretário Municipal de Infraestrutura 

 

 

_________________________ 
Josué Pereira da Silva 

Secretária Municipal dos Povos Originários 

 

 
 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 
 

 

 

 
  



 

 

 

ANEXO III 

 
 
 
 

DECLARAÇÃO DE QUE CUMPRE O DISPOSTO NO INCISO XXXIII DO CAPUT DO ART. 7º DA 
CONSTITUIÇÃO FEDERAL, CONFORME INCISO VI DOART. 68 DA LEI FEDERAL Nº 14.133/2021 

 
 

A     empresa                                                                                                           ,     inscrita     no     CNPJ     
n.º 

                                    ,     por     intermédio     de     seu     representante     legal     o(a)     Sr.(a) 

   , portador(a)   da   Carteira   de   Identidade n.º

 e do CPF n.º  , DECLARA, para fins do disposto no inciso 

VI do art. 68 da Lei n.º 14.133, de 01 de Abril de 2021, c/c pela Lei n.º 9.854, de 27 de outubro de 1.999, 

que não emprega menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre, salvo na condição 

de aprendiz a partir de dezesseis anos, quando necessário. 

 
Ressalva: emprega menor, a partir de 16 (dezesseis) anos, na condição de aprendiz (    ). 

 
 
 
 
 

Local, data 
 
 

 

Assinatura 
CPF: 



 

 
ANEXO IV 

 
DECLARAÇÕES (MODELO) 

 
DECLARAÇÃO DE QUE CUMPRE OS REQUISITOS DE HABILITAÇÃO 

 
 

A empresa   ...............................................................................................................,   inscrita   no   CNPJ   sob   o   nº 
............................................................ em conformidade com o disposto no Art. 63º, I da Lei 14.133/2021, que está apto 
a cumprir plenamente todos os requisitos de habilitação exigidos no respectivo instrumento convocatório que rege o 
certame acima indicado. 

 
DECLARAÇÃO DE INEXISTÊNCIA DE INIDONEIDADE 
 

 
Declara para os fins que a empresa ................................................................................. , inscrita no CNPJ 
sob o nº ............................................. não está cumprindo pena de inidoneidade para licitar com a administração 
pública, em relação a qualquer de suas esferas Federal, Estadual, Municipal e no Distrito Federal, conforme determina 
o Art. 155 da Lei nº 14.133/2021. 

 
DECLARAÇÃO DE VÍNCULO EMPREGATÍCIO 
 

A empresa   ...............................................................................................................,   inscrita   no   CNPJ   sob   o   nº 
.............................................................. sediada a ................................................... , declara sob as penas da 
Lei que não possui em seu quadro societário servidor público da ativa do Município de Ibimirim/PE ou empregado de 
empresa pública ou de sociedade de economia mista. 

 
DECLARAÇÃO DE INEXISTÊNCIA DE FATO IMPEDITIVOS PARA HABILITAÇÃO 
 

 
A empresa   ...............................................................................................................,   inscrita   no   CNPJ   sob   o   nº 
........................ sediada a , declara sob as penas da Lei que até a presente data inexistem fatos impeditivos 
para sua habilitação no presente processo licitatório, ciente da obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores. 

 
DECLARAÇÃO DE RESERVA DE CARGOS PARA PESSOA COM DEFICIÊNCIA 

 
A Empresa................................................................., inscrita no CNPJ/MF sob o 
n.º.................sediada............................................, declara, para os devidos fins, que os serviços são prestados por 
empresas que comprovam cumprimento de reserva de cargos prevista em lei para pessoa com deficiência ou para 
reabilitado da Previdência Social e que atendem às regras de acessibilidade previstas na legislação e em outras 
normas específicas, conforme inciso IV do art. 63 da Lei Federal 14.133/2021. 

 
DECLARAÇÃO DE CUMPRE OS DIREITOS TRABALHISTAS 

 
A Empresa ......................................................., inscrita no CNPJ/MF sob o nº .................................. sediada 
................................................. declara que compreende a integralidade dos custos para atendimento dos direitos 
trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções 
coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data de entrega das propostas. 

 
DECLARAÇÃO DE ENQUADRAMENTO DE ME/EPP 

 
A Empresa ......................................................., inscrita no CNPJ/MF sob o nº .................................. sediada 
................................................. declara que no ano de realização da licitação 2025, ainda não celebrou contratos com 
a Administração Pública cujos valores somados extrapolem a receita bruta máxima admitida para fins de 
enquadramento como empresa de pequeno porte. 
 

Local, data 
 
 

 
Assinatura 

CPF: 



 

 

ANEXO V  

MODELO DE PROPOSTA COMERCIAL  

 

 Apresentamos nossa proposta para os serviços do presente Pregão, na forma eletrônica nº 
_____/2025 acatando todas as estipulações consignadas no respectivo Edital e seus anexos. 

 

IDENTIFICAÇÃO DO CONCORRENTE: 

 
NOME DA EMPRESA: CNPJ: 
REPRESENTANTE e CARGO: CARTEIRA DE IDENTIDADE e CPF: 

 
ENDEREÇO, E-MAIL e TELEFONE: AGÊNCIA e Nº DA CONTA BANCÁRIA 

 
OBJETO: CONTRATAÇÃO DE SERVIÇOS PARA GESTÃO DA FROTA DE VEÍCULOS AUTOMOTORES DOS ÓRGÃOS 

INTEGRANTES DO PODER EXECUTIVO DO MUNICÍPÍO DE IBIMIRIM-PE, COM OPERAÇÃO DE SISTEMA INFORMATIZADO, 
VIA INTERNET, ATRAVÉS DE REDE DE ESTABELECIMENTOS CREDENCIADOS PARA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE 
MANUTENÇÃO PREVENTIVA E CORRETIVA, INCLUINDO O FORNECIMENTO DE PEÇAS  E ACESSÓRIOS, SERVIÇOS DE 
MAECÂNICA, ELÉTRICA GERAL, FUNILARIA, SUSPENSÃO, PINTURA, AR CONDICIONADO, REBOQUE, FILTROS, 
VIDRAÇARIA, CAPOTARIA, TAPEÇARIA, RETÍFICA, ALINHAMENTO, BALANCEAMENTO E SERVIÇOS DE CHAVEIRO 
PARA ATENDER À FROTA PRÓPRIA DE VEÍCULOS DA PREFEITURA DE IBIMIRIM – PE COM REDE DE 
ESTABELECIMENTOS CREDENCIADOS DE ACORDO COM AS ESPECIFICAÇÕES CONTIDAS NO TERMO DE REFERÊNCIA. 

 

SERVIÇOS 
VALOR MÁXIMO 

ADMITIDO 

ITEM DESCRIÇÃO % QUANT 
PREÇO 

UNITÁRIO 
PREÇO 
TOTAL 

 
1 

     

       

 

 

Deverá ser cotado, menor percentual ofertado decorrente do somatória da taxa de gerenciamento 
cobrada da administração e das taxas cobradas dos estabeleciemntos credenciados, de acordo com 
o Anexo I do Edital.    PROPOSTA: R$ ************** (Por extenso). 

CONDIÇÕES GERAIS 

A proponente declara conhecer os termos do instrumento convocatório que rege a presente licitação, 

bem   como o inteiro teor do Termo de Referência. 

 

PRAZO E LOCAL DE ENTREGA – Conforme Termo de Referência.   De acordo com o especificado no 

Anexo I, deste Edital. 

 
Obs.: No preço cotado já estão incluídas eventuais vantagens e/ou abatimentos, impostos, taxas 
e encargos sociais, obrigações trabalhistas, previdenciárias, fiscais e comerciais, assim como despesas 
com  transportes e deslocamentos e outras quaisquer que incidam sobre a contratação. 

 
VALIDADE DA PROPOSTA COMERCIAL: De no mínimo, 60 (sessenta) dias contados a partir da data 

da sessão de abertura. 

LOCAL E DATA 

 

NOME E ASSINATURA DO REPRESENTANTE DA EMPRESA



 

 

ANEXO VI 

MINUTA DO CONTRATO 

CONTRATO Nº /2025 

 

CONTRATAÇÃO DE XXXXXXXXX QUE ENTRE SI 
CELEBRAM DE UM LADO O MUNICÍPIO DE IBIMIRIM, 
ATRAVÉS DA SECRETARIA MUNICIPAL DE 
XXXXXXXX, E DO OUTRO LADO A EMPRESA , NA 
FORMA ABAIXO: 

 
O MUNICÍPIO DE IBIMIRIM, pessoa jurídica de direito público interno, inscrito no CNPJ/MF sob o nº 

10.105.971/0001-50, com sede na Rua Maria do Rosário Melo, 218 – Areia Branca – Ibimirim (PE) – CEP. 

56.580-000, através da Secretaria de *****, representada neste ato pela Srª. XXXXX, brasileiro(a), estado 

civil, inscrito no CPF nº. xxxxxxx e RG nº. xxxxxx, residente e domiciliado na XXXXXXXXX, doravante 

denominado CONTRATANTE, e do outro, na qualidade de CONTRATADA, como será designada       a       

seguir       a       empresa ....................................,       com       sede     na 

............................................................................................,     inscrita     no     CNPJ     sob     o     nº 

....................................., representada pela sua representante legal, , brasileiro, casado, inscrita 

no CPF/MF nº e portadora da cédula de identidade RG nº , tem justo e contratado, nos termos 

e estipulações desta avença e das normas jurídicas incidentes, em especial a Lei n.º 14.133/21 e suas 

alterações posteriores, que mutuamente outorgam e aceitam, o seguinte. 

 

CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO 

 
1.1. Integram o presente contrato os seguintes documentos: 
Edital do PREGÃO ELETRÔNICO Nº 000/202x, cujo objeto consiste no é CONTRATAÇÃO DE SERVIÇOS PARA 

GESTÃO DA FROTA DE VEÍCULOS AUTOMOTORES DOS ÓRGÃOS INTEGRANTES DO PODER EXECUTIVO DO MUNICÍPÍO 
DE IBIMIRIM-PE, COM OPERAÇÃO DE SISTEMA INFORMATIZADO, VIA INTERNET, ATRAVÉS DE REDE DE 
ESTABELECIMENTOS CREDENCIADOS PARA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE MANUTENÇÃO PREVENTIVA E CORRETIVA, 
INCLUINDO O FORNECIMENTO DE PEÇAS  E ACESSÓRIOS, SERVIÇOS DE MAECÂNICA, ELÉTRICA GERAL, FUNILARIA, 
SUSPENSÃO, PINTURA, AR CONDICIONADO, REBOQUE, FILTROS, VIDRAÇARIA, CAPOTARIA, TAPEÇARIA, RETÍFICA, 
ALINHAMENTO, BALANCEAMENTO E SERVIÇOS DE CHAVEIRO PARA ATENDER À FROTA PRÓPRIA DE VEÍCULOS DA 
PREFEITURA DE IBIMIRIM – PE COM REDE DE ESTABELECIMENTOS CREDENCIADOS DE ACORDO COM AS 

ESPECIFICAÇÕES CONTIDAS NO TERMO DE REFERÊNCIA, estabelecidos no Edital do Pregão identificado no 
preâmbulo e na proposta vencedora, os quais integram este instrumento, independente de transcrição; 

CLÁUSULA SEGUNDA – DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

 
2.1 As despesas decorrentes desta contratação estão programadas em dotações orçamentárias próprias, 
previstas no orçamento deste Município, para o exercício de 2025, na classificação abaixo: 

 

SECRETARIA DE SAÚDE: 

 Manutenção de veículos 

 
10.122.1006.2073.0000 — Manutenção das Atividades do Fundo Municipal de Saúde 
10.301.1006.2076.0000 - Manutenção das Atividades da Atenção Básica 
10.302.1006.2976.0000 — Manutenção de Tratamento Fora de Domicílio — TFD 
10.304.1006.2088.0000 — Manutenção das Atividades do programa de Vigilância Sanitária 
10.305.1006.2090.0000 — Manutenção das Atividades do Programa de Vigilância Epidemiológica 
3.3.90.39.00 - Outros serviços de terceiros — pessoa jurídica. 
Elemento de despesa: 3.3.90.30.00 – Material de consumo 
 
Dotação 2025 - Peças para veículos 
 
10.122.1006.2073.0000 — Manutenção das Atividades do Fundo Municipal de Saúde 



 

3.3.90.30.00 - Material de Consumo. 
 
10.301.1006.2076.0000 — Manutenção das Atividades da Atenção Básica 
3.3.90.30.00 - Material de Consumo. 
 
10.302.1006.2976.0000 — Manutenção de Tratamento Fora de Domicílio - TFD 
3.3.90.30.00 - Material de Consumo. 
 
10.304.1006.2088.0000 — Manutenção das Atividades do programa de Vigilância Sanitária 
3.3.90.30.00 - Material de Consumo. 
 
10.305.1006.2090.0000 — Manutenção das Atividades do Programa de Vigilância Epidemiológica 
3.3.90.30.00 - Material de Consumo. 
 
SECRETARIA DE EDUCAÇÃO:  
 
Serviços 
 
12.122.1223.2927.0000 – Manutenção das Atividades do Fundo Municipal de Educação 
12.361.1223.2936.0000 – Custeio das despesas vinculadas ao salário Educação 
12.361.1223.4055.0000 – Manutenção do transporte escolar 
Elemento de despesa: 3.3.90.39.00 – Outros serviços de terceiro – Pessoa Jurídica 
 
Peças 
 
12.122.123.2927.0000 – Manutenção das Atividades do Fundo Municipal de Educação 
12.361.1223.2936.0000 – Custeio das Despesas vinculadas ao salário Educação 
12.361.1223.4055.0000 – Manutenção do transporte escolar 
Elemento de despesa: 3.3.90.30.00 – Material de consumo 
 
SECRETARIA DE ASSISTÊNCIA SOCIAL:  
 
08.122.0815.2122.0000 – Manutenção das Atividades do FMAS 
08.122.0815.4054.0000 – Manutenção dos Conselhos municipais ligados à Assistência Social 
08.122.0837.2914.0000 – Manutenção do índice de gestão descentralizada do SUAS – IGDSUAS 
08.122.0839.2838.0000 – Manutenção das Atividades vinculadas ao Programa Bolsa Família 
08.241.0831.2130.0000 – Serviço de conveniência e fortalecimento de vínculos  - Idoso 
08.241.0831.4032.0000 – Manutenção das Atividades do Projeto Ação Interação – Idoso 
08.243.0834.2128.0000 – Manutenção das Atividades do Serviço de Convivência  e Fortalecimento do Centro da 
juventude 
08.243.0834.2983.0000 – Manutenção das atividades de erradicação do Trabalho Infantil – AEPETI 
08.244.0834.2136.0000 – Serviço especializado para pessoas em situação de rua 
08.244.0834.2137.0000 – Serviço de acolhimento institucional – Casa da criança 
08.244.0834.2904.0000 – Programa de benefício eventual 
08.244.0834.2905.0000 – Manutenção do Programa BPC na escola 
08.244.2730.2992.0000 – Manutenção do CRAS – Fundo a Fundo – Estadual 
08.244.2730.4060.0000 – Manutenção do CREAS Fundo a Fundo – Estadual 
08.245.0832.4046.0000 – Desenvolvimento das ações de proteção social básica 
08.245.0834.2907.0000 – Manutenção do Programa primeira infância no SUAS – Criança Feliz 
08.245.0839.4047.0000 – Desenvolvimento das ações de proteção social especial de média complexidade 
08.306.0834.2916.0000 – Manutenção do Programa Cozinha Comunitária 
08.333.0834.2908.0000 – Manutenção das atividades do Programa Acessuas -Trabalho 
 
Elemento de despesa: 3.3.90.39.00 – Outros serviços de terceiros – Pessoa Jurídica 
 
SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO  
 
04.122.0421.2012.0000 - MANUTENÇÃO DAS ATIVIDADES DA SEC. DE ADMINISTRAÇÃO.  
04.122.0421.2012.0000 - MANUTENÇÃO DAS ATIVIDADES DA SEC. DE ADMINISTRAÇÃO.  
04.123.0421.2024.0000 - MANUTENÇÃO DAS ATIVIDADES DO DEPTO DE CONTABILIDADE.  
04.123.0421.2024.0000 - MANUTENÇÃO DAS ATIVIDADES DO DEPTO DE CONTABILIDADE.  
15.122.0421.2031.0000 - MANUTENÇÃO DAS ATIVIDADES DA SECRETARIA DE INFRA ESTRUTURA 
PÚBLICA.  
15.122.0421.2031.0000 - MANUTENÇÃO DAS ATIVIDADES DA SECRETARIA DE INFRA ESTRUTURA 
PÚBLICA.  
20.606.2012.2045.0000 - MANUTENÇÃO DAS ATIVIDADES DA SECRETARIA DE AGRICULTURA.  
20.606.2012.2045.0000 - MANUTENÇÃO DAS ATIVIDADES DA SECRETARIA DE AGRICULTURA.  



 

14.244.0421.2007.0000 - IMPL. E MANUTENÇÃO DE POLÍTICAS DE DEFESA DOS DIREITOS DAS 
MULHERES.   
14.244.0421.2007.0000 - IMPL. E MANUTENÇÃO DE POLÍTICAS DE DEFESA DOS DIREITOS DAS 
MULHERES.  
04.122.0421.4051.0000 - MANUTENÇÃO DAS ATIVIDADES DA SEC. DE DESENVOLVIMENTO ECONÔMICO.  
04.122.0421.4051.0000 - MANUTENÇÃO DAS ATIVIDADES DA SEC. DE DESENVOLVIMENTO ECONÔMICO.  
 
Elemento de Despesa: 3.3.90.30.00 – Material de consumo. 
 
SECRETARIA DE GESTÃO E GOVERNO 
 
04.122.0421.4076.0000 - MANUTENÇÃO DAS ATIVIDADES DE GESTÃO E GOVERNO. 
Elemento de Despesa: 3.3.90.39.00 – Outros serviços de Pessoa Jurídica. 
 
SECRETARIA DE TRANSPORTE, MOBILIDADE URBANO E RURAL 
 
04.122.0421.4077.0000 - MANUTENÇÃO DAS ATIVIDADES DA SEC. DE TRANSPORTE, MOBILIDADE 
URBANO E RURAL 
Elemento de Despesa: 3.3.90.39.00 – Outros serviços de Pessoa Jurídica 
 
SECRETARIA DOS POVOS ORIGINÁRIOS 
 
04.122.0421.4078.0000 - MANUTENÇÃO DAS ATIVIDADES DA SEC. DOS POVOS ORIGINÁRIOS. 
Elemento de Despesa: 3.3.90.39.00 – Outros serviços de Pessoa Jurídica. 

CLÁUSULA TERCEIRA – DO VALOR E PRAZO DE PAGAMENTO 

3.1 O valor do presente Termo de Contrato é de R$ ............ (. ... ). 
3.2 No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da 
execução contratual, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, fiscais 
e comerciais incidentes, taxa de administração, frete, seguro e outros necessários ao cumprimento integral 
do objeto da contratação. 
3.3 O pagamento deverá ser efetuado mensalmente, em até 30 (trinta) dias do mês subsequente à 
prestação dos serviços relativos ao mês da competência da prestação dos serviços, e do recolhimento de 
todos os encargos e contribuições sociais (Fundo de Garantia do Tempo de Serviço e Previdência Social), 
correspondentes ao mês da última competência vencida, bem como apresentação da Nota Fiscal/Fatura, 
devidamente atestada pelo Gestor do Contrato. 
3.4 O Atesto da Nota Fiscal/Fatura deverá observar o cumprimento dos Níveis de Serviços requeridos 
neste Termo de Referência e descritos no ADENDO A podendo ter valores descontados, caso seja 
constatado descumprimentos dos níveis e serviços previamente estabelecidos. 
3.5 A gestão do Contrato ficará a cargo da Comissão Especial Designada. 
3.6 O pagamento da disponibilização do sistema será feito após a entrega das licenças e validação pela 
Contratante. 

CLÁUSULA QUARTA– REAJUSTE E ALTERAÇÕES 

 
4.1 Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado da  data 

do orçamento estimado, em 28/03/2025. 

4.2 cApós o interregno de um ano, e independentemente de pedido do contratado, os preços iniciais serão 

reajustados, mediante a aplicação, pelo contratante, do índice IPCA, exclusivamente para as 

obrigações iniciadas e concluídas após a ocorrência da anualidade. 

4.3 Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a partir dos 

efeitos financeiros do último reajuste. 

4.4 No caso de atraso ou não divulgação do(s) índice (s) de reajustamento, o contratante pagará ao 

contratado a importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a diferença 

correspondente tão logo seja(m) divulgado(s) o(s) índice(s) definitivo(s). 

4.5 Nas aferições finais, o(s) índice(s) utilizado(s) para reajuste será(ão), obrigatoriamente, o(s) 

definitivo(s). 

4.6 Caso o(s) índice(s) estabelecido(s) para reajustamento venha(m) a ser extinto(s) ou de qualquer forma 



 

não possa(m) mais ser utilizado(s), será(ão) adotado(s), em substituição, o(s) que vier(em) a ser 

determinado(s) pela legislação então em vigor. 

4.7 Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice oficial, 

para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo. 

4.8 O reajuste será realizado por apostilamento. 
 

4.9 A CONTRATADA é obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou 
supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial 
atualizado do contrato. 

CLÁUSULA QUINTA – ENTREGA E RECEBIMENTO DO OBJETO 

 
5.1 Os produtos/serviços deverão ser entregues conforme este Termo de Referência e seus anexos; 
5.2 O recebimento definitivo não implicará em eximir a Contratada das responsabilidades e obrigações a 
que se refere a legislação em vigor. 

 

CLÁUSULA SEXTA – DA FISCALIZAÇÃO E DO GESTOR DE CONTRATO 

 
6.1.1 DO GESTOR DE CONTRATO 
6.1.1.1 Cumprir e fazer cumprir as disposições regulamentares do serviço e as cláusulas constantes no 
instrumento contratual pactuado; 
6.1.1.2 Acompanhar e fiscalizar as condições de execução do contrato de modo a fomentar seu 
cumprimento na estrita legalidade; 
6.1.1.3 Registrar todas as ocorrências qualitativas e/ou quantitativas, informando ao Gestor do contrato 
sobre infrações e/ou discrepâncias que necessitem de ajustes no pacto para tomada de providências, 
quando o objeto não for cumprido ou não suprir a necessidade tendo como diapasão o Termo de 
Referência; 
6.1.1.4 Efetuar a validação do módulo, notificando a contratada sobre possíveis inconsistências; 
6.1.1.5 Avaliar os resultados/objetos entregues; 
6.1.1.6 Atestar a Nota Fiscal e o relatório de prestação dos serviços (quantidade, modalidade de 
recebimento dos documentos, tarifas dos serviços e demais informações que se fizerem necessárias); 
6.1.1.7 Manter permanente vigilância sobre as obrigações da Contratada, definidas nos dispositivos 
contratuais; 
6.1.1.8 Receber e examinar as críticas, sugestões e reclamações dos usuários; 
6.1.1.9 Relatar as ocorrências que exijam a comunicação às autoridades de fiscalização, levando ao 
conhecimento do poder público as irregularidades de que tenham conhecimento referentes ao serviço 
prestado; 
6.1.1.10 Intervir na prestação do serviço, nos casos e condições previstos em lei; 
6.1.1.11 Zelar pela boa qualidade do serviço, receber, apurar e solucionar queixas e reclamações dos 
usuários, que serão cientificados, em até 30 (trinta) dias, das providências tomadas; 
6.1.1.12 Acompanhar a evolução e tendência das demandas pelos serviços regulados, controlados e 
fiscalizados nas áreas delegadas a terceiros, públicos ou privados, visando identificar e antecipar 
necessidades de investimentos para expansão; 
6.1.1.13 Prestar esclarecimentos e apresentar soluções técnicas a seu cargo para ocorrências que surgirem 
durante a execução do contrato e propor medidas que melhorem a execução do mesmo. 

6.1.1.14 . Fiscal do Contrato NOME: FRANCISCO RAFAEL PATRÍCIO DE SOUZA, MAT. 3003, CPF: 
072.044.643-03. 

 
6.1.2 Define-se por GESTOR DO CONTRATO 

 
6.1.2.1 Efetuar no prazo de até 05 (cinco) dias corridos após o fechamento da competência a validação 

do relatório mensal resultante da prestação dos serviços; 
6.1.2.2 Controlar administrativamente os aspectos orçamentários e financeiros inerentes à execução 

contratual no intuito de que haja seu desdobramento de forma regular; 
6.1.2.3 Atestar a Nota de Empenho; 
6.1.2.4 Verificar as regularidades fiscais (Federal, Estadual e Municipal) e trabalhista da contratada; 
6.1.2.5 Manifestar-se sobre quaisquer solicitações da contratada, em especial aquelas pertinentes a 

valores do contrato e prazos, submetendo-os à autoridade competente; 



 

6.1.2.6 Propor à autoridade competente, de forma motivada e fundamentada e com base nas anotações 
da fiscalização contratual, a abertura de processo administrativo para aplicação de penalidades ao 
contratado, conforme previsto no contrato; 

6.1.2.7 Administrar o processo de aplicação de penalidades regulamentares no edital do processo 
licitatório e pactuadas no contrato; 

6.1.2.8 Quando da proximidade do encerramento da vigência contratual, consultar, em tempo hábil, sobre 
o interesse da renovação e, em havendo, promover a respectiva prorrogação; 

6.1.2.9 Executar Justificativa Técnica e Estudo de Compatibilidade do Preço que ensejarão os ajustes e/ou 
renovação do contrato; 

6.1.2.10 Informar à área requisitante, em prazo hábil, quando prever ou verificar necessidade de modo 
promover acréscimos, supressões e/ou outras alterações no objeto do contrato. 

6.1.2.11 Gestor do Contrato: NOME: MICHAEL ANTÔNIO DA SILVA - MAT. 11817,CPF: 055.078.054-82. 
 

CLÁUSULA SÉTIMA – OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE E DA CONTRATADA 

 
7.1 OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE 

 
7.1.1 Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado, de acordo com o contrato 

e seus anexos; 

7.1.2 Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência; 

7.1.3 Notificar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas no objeto 

fornecido, para que seja por ele substituído, reparado ou corrigido, no total ou em parte, às suas expensas; 

7.1.4 Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações pelo Contratado; 

7.1.5 Efetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente ao fornecimento do objeto, no prazo, 

forma e condições estabelecidos no presente Contrato e no Termo de Referência. 

7.1.6 Aplicar ao Contratado as sanções previstas na lei e neste Contrato; 

7.1.7 Cientificar o órgão de representação judicial para adoção das medidas cabíveis quando do 

descumprimento de obrigações pelo Contratado; 

7.1.8 Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas à execução 

do presente Contrato, ressalvados os requerimentos manifestamente impertinentes, meramente 

protelatórios ou de nenhum interesse para a boa execução do ajuste. 

7.1.9 A Administração terá o prazo de 15 (quinze) dias úteis, a contar da data do protocolo do 

requerimento para decidir, admitida a prorrogação motivada, por igual período. 

7.1.10 Responder eventuais pedidos de reestabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro feitos pelo 

contratado no prazo máximo de 30 (trinta) dias. 

7.1.11 Notificar os emitentes das garantias quanto ao início de processo administrativo para apuração de 

descumprimento de cláusulas contratuais. 

7.1.12 A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo Contratado com 

terceiros, ainda que vinculados à execução do contrato, bem como por qualquer dano causado a terceiros 

em decorrência de ato do Contratado, de seus empregados, prepostos ou subordinados. 

7.2 OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 

7.2.1 O Contratado deve cumprir todas as obrigações constantes deste Contrato e em seus anexos, 

assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução do 

objeto, observando, ainda, as obrigações a seguir dispostas: 

 
7.2.2 Entregar o objeto na embalagem de original, com data de validade e especificações do produto; 

7.2.3 Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com o Código de Defesa 

do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990); 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l8078compilado.htm


 

7.2.4 Comunicar ao contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a data da 

entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida comprovação; 

7.2.5 Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal ou gestor do contrato ou autoridade superior 

(art. 137, II, da Lei n.º 14.133, de 2021) e prestar todo esclarecimento ou informação por eles solicitados; 

7.2.6 Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, no prazo 

fixado pelo fiscal do contrato, os bens nos quais se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes 

da execução ou dos materiais empregados; 

7.2.7 Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, bem como por todo e 

qualquer dano causado à Administração ou terceiros, não reduzindo essa responsabilidade a fiscalização 

ou o acompanhamento da execução contratual pelo contratante, que ficará autorizado a descontar dos 

pagamentos devidos ou da garantia, caso exigida, o valor correspondente aos danos sofridos; 

7.2.8 O contratado deverá entregar ao setor responsável pela fiscalização do contrato, junto com a Nota 

Fiscal para fins de pagamento, os seguintes documentos: 1) prova de regularidade relativa à Seguridade 

Social; 2) certidão conjunta relativa aos tributos federais e à Dívida Ativa da União; 3) certidões que 

comprovem a regularidade perante a Fazenda Estadual ou Distrital do domicílio ou sede do contratado; 4) 

Certidão de Regularidade do FGTS – CRF; e 5) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas – CNDT; 

7.2.9 Responsabilizar-se pelo cumprimento de todas as obrigações trabalhistas, previdenciárias, fiscais, 

comerciais e as demais previstas em legislação específica, cuja inadimplência não transfere a 

responsabilidade ao contratante e não poderá onerar o objeto do contrato; 

7.2.10 Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer ocorrência anormal 

ou acidente que se verifique no local da execução do objeto contratual. 

7.2.11 Paralisar, por determinação do contratante, qualquer atividade que não esteja sendo executada de 

acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens de terceiros. 

7.2.12 Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas 

as condições exigidas para habilitação na licitação; 

7.2.13 Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos prevista em lei para 

pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz, bem como as reservas 

de cargos previstas na legislação (art. 116, da Lei n.º 14.133, de 2021); 

7.2.14 Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do contrato; 

7.2.15 Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos de sua 

proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos, devendo 

complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para o atendimento 

do objeto da contratação, exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados no art. 124, II, d, da Lei nº 

14.133, de 2021. 

7.2.16 Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, as normas 

de segurança do contratante. 

CLÁUSULA OITAVA – SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

8.1 Comete infração administrativa, nos termos da lei, o licitante que, com dolo ou culpa: 

8.1.1 deixar de entregar a documentação exigida para o certame ou não entregar qualquer 

documento que tenha sido solicitado pelo o pregoeiro durante o certame; 

8.1.2 Salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado, não mantiver a 

proposta em especial quando: 

8.1.2.1 não enviar a proposta adequada ao último lance ofertado ou após a negociação; 

8.1.2.2 recusar-se a enviar o detalhamento da proposta quando exigível; 

8.1.2.3 pedir para ser desclassificado quando encerrada a etapa competitiva; ou 

8.1.2.4 deixar de apresentar o sistema para a prova de conceito; 
8.1.2.5 apresentar proposta ou o sistema, na prova de conceito, em desacordo com as 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art137
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art116
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art124
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art124


 

especificações do edital; 

8.1.3 não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando 

convocado dentro do prazo de validade de sua proposta; 

8.1.4 recusar-se, sem justificativa, a assinar o contrato ou a aceitar ou retirar o instrumento equivalente 

no prazo estabelecido pela Administração; 

8.1.5 apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração 

falsa durante a licitação 

8.1.6 fraudar a licitação 

8.1.7 comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza, em especial quando: 

8.1.7.1 agir em conluio ou em desconformidade com a lei; 

8.1.7.2 induzir deliberadamente a erro no julgamento; 

8.1.8 praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação 

8.1.9 praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei n.º 12.846, de 2013. 

8.1.10 Com fulcro na Lei nº 14.133, de 2021, a Administração poderá, garantida a prévia defesa, 

aplicar aos licitantes e/ou adjudicatários as seguintes sanções, sem prejuízo das 

responsabilidades civil e criminal: 

8.2 advertência; multa; impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou 

contratar, enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida sua 

reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade. 

8.3 Na aplicação das sanções serão considerados: 

8.3.1 a natureza e a gravidade da infração cometida; 

8.3.2 as peculiaridades do caso concreto; 

8.3.3 as circunstâncias agravantes ou atenuantes; 

8.3.4 os danos que dela provierem para a Administração Pública. 

8.4 A multa será recolhida em percentual de 0,5% a 30% incidente sobre o valor do contrato licitado, 

recolhida no prazo máximo de 10 (Dez) dias úteis, a contar da comunicação oficial. 

8.5 Para as infrações previstas nos itens 8.1.1, 8.1.2 e 8.1.3, a multa será de 0,5% a 15% do valor do 

contrato licitado. 

8.6 Para as infrações previstas nos itens 8.1.4, 8.1.5, 8.1.6, 8.1.7 e 8.1.8, a multa será de 15% a 30% 

do valor do contrato licitado. 

8.7 As sanções de advertência, impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para 

licitar ou contratar poderão ser aplicadas, cumulativamente ou não, à penalidade de multa. 

8.8 Na aplicação da sanção de multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) 

dias úteis, contado da data de sua intimação. 

8.9 A sanção de impedimento de licitar e contratar será aplicada ao responsável em decorrência das 

infrações administrativas relacionadas nos itens 8.1.1, 8.1.2 e 8.1.3, quando não se justificar a imposição 

de penalidade mais grave, e impedirá o responsável de licitar e contratar no âmbito da Administração 

Pública direta e indireta do ente federativo a qual pertencer o órgão ou entidade, pelo prazo máximo de 3 

(três) anos. 

8.10 Poderá ser aplicada ao responsável a sanção de declaração de inidoneidade para licitar ou 

contratar, em decorrência da prática das infrações dispostas nos itens 8.1.4, 8.1.5, 8.1.6, 8.1.7 e 8.1.8, bem 

como pelas infrações administrativas previstas nos itens 8.1.1, 8.1.2 e 8.1.3 que justifiquem a imposição 

de penalidade mais grave que a sanção de impedimento de licitar e contratar, cuja duração observará o 

prazo previsto no art. 156, §5º, da Lei n.º 14.133/2021. 

8.11 A recusa injustificada do adjudicatário em assinar o contrato ou a ata de registro de preço, ou em 

aceitar ou retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração, descrita no item 

29.1.3, caracterizará o descumprimento total da obrigação assumida e o sujeitará às penalidades. 

8.12 A apuração de responsabilidade relacionadas às sanções de impedimento de licitar e contratar e 

de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar demandará a instauração de processo de 

responsabilização a ser conduzido por comissão composta por 2 (dois) ou mais servidores, que avaliará 

fatos e circunstâncias conhecidos e intimará o licitante ou o adjudicatário para, no prazo de 15 (quinze) dias 

úteis, contado da data de sua intimação, apresentar defesa escrita e especificar as provas que pretenda 

produzir. 



 

8.13 Caberá recurso no prazo de 15 (quinze) dias úteis da aplicação das sanções de advertência, multa 

e impedimento de licitar e contratar, contado da data da intimação, o qual será dirigido à autoridade que 

tiver proferido a decisão recorrida, que, se não a reconsiderar no prazo de 5 (cinco) dias úteis, 

encaminhará o recurso com sua motivação à autoridade superior, que deverá proferir sua decisão no prazo 

máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do recebimento dos autos. 

8.14 Caberá a apresentação de pedido de reconsideração da aplicação da sanção de declaração de 

inidoneidade para licitar ou contratar no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data da intimação, e 

decidido no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do seu recebimento. 

8.15 O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão recorrida até 

que sobrevenha decisão final da autoridade competente. 

8.16 A aplicação das sanções previstas neste edital não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de 

reparação integral dos danos causados. 

 

CLÁUSULA NONA – RESCISÃO 

9.1 A inexecução total ou parcial do contrato ensejará a sua extinção com as consequências contratuais 
e as previstas em lei, com fulcro no Título III, Capítulo VIII da Lei n. 14.133/2021, nos seguintes modos: 

9.1.1 determinada por ato unilateral e escrito da Administração, exceto no caso de descumprimento 
decorrente de sua própria conduta; 

9.1.2 consensual, por acordo entre as partes, por conciliação, por mediação ou por comitê de resolução 
de disputas, desde que haja interesse da Administração; 

9.1.3 determinada por decisão arbitral, em decorrência de cláusula compromissória ou compromisso 
arbitral, ou por decisão judicial. § 1º Constituirão motivos para extinção do contrato, a qual deverá 
ser formalmente motivada nos autos do processo, assegurados o contraditório e a ampla defesa, 
as seguintes situações: 
9.1.3.1 não cumprimento ou cumprimento irregular de normas editalícias ou de cláusulas 
contratuais, de especificações, de projetos ou de prazos; 
9.1.3.2 desatendimento das determinações regulares emitidas pela autoridade designada para 
acompanhar e fiscalizar sua execução ou por autoridade superior; 
9.1.3.3 alteração social ou modificação da finalidade ou da estrutura da empresa que restrinja 
sua capacidade de concluir o contrato; 
9.1.3.4 decretação de falência ou de insolvência civil, dissolução da sociedade ou falecimento do 
contratado; 
9.1.3.5 caso fortuito ou força maior, regularmente comprovados, impeditivos da execução do contrato; 
9.1.3.6 razões de interesse público, justificadas pela autoridade máxima do órgão ou da entidade 

contratante; 
9.1.3.7 não cumprimento das obrigações relativas à reserva de cargos prevista em lei, bem como em outras 
normas específicas, para pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz. 

9.1.4  O descumprimento, por parte da CONTRATADA, de suas obrigações legais e/ou contratuais assegurará ao 
CONTRATANTE o direito de extinguir o contrato a qualquer tempo, independentemente de aviso, interpelação 
judicial e/ou extrajudicial. 

9.1.5 A extinção por ato unilateral do CONTRATANTE sujeitará a CONTRATADA à multa rescisória de até 10% (dez 
por cento) sobre o valor do saldo do contrato existente na data da extinção, independentemente de outras 
penalidades. 

9.1.6 Caso o valor do prejuízo do CONTRATANTE advindo da extinção contratual por culpa da CONTRATADA 
exceder o valor da Cláusula Penal prevista no parágrafo anterior, esta valerá como mínimo de indenização, 
na forma do disposto no art. 416, parágrafo único, do Código Civil. 

9.1.7 A extinção determinada por ato unilateral da Administração e a extinção consensual deverão ser precedidas 
de autorização escrita e fundamentada da autoridade competente e reduzidas a termo no respectivo processo 

9.2  O termo de rescisão será precedido de Relatório indicativo dos seguintes aspectos, conforme o caso: 
a) Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos; 

b) Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos; 

c) Indenizações e multas. 
 

CLÁUSULA DÉCIMA – VEDAÇÕES 

10.1 É vedado à CONTRATADA: 
10.1.1 caucionar ou utilizar este Termo de Contrato para qualquer operação financeira; 
10.1.2 interromper a execução contratual sob alegação de inadimplemento por parte da CONTRATANTE, salvo 
nos casos previstos em lei. 

 



 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DOS CASOS OMISSOS 

11.1   Este contrato rege-se pelas disposições expressas na Lei n. 14.133/2021 e pelos preceitos de direito público, 
sendo aplicados, supletivamente, os princípios da teoria geral dos contratos e as disposições de direito privado. 

11.1.2 Os casos omissos serão resolvidos à luz da referida lei, recorrendo-se à analogia, aos costumes e 
aos princípios gerais do direito. 

 

CLAUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DA PUBLICAÇÃO 

12.1  O CONTRATANTE providenciará a publicação deste contrato no jornal dos Municípios do Estado de Pernambuco 
- AMUPE (www.diariomunicipal.com.br/amupe) nos termos do art. 174 da Lei n. 14.133/2021, considerando a não 
implantação do Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP), para fins de garantia a ampla publicidade. 

 

CLAUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DO FORO 

 
13.1 Fica eleito o Foro da Comarca de Ibimirim, com renúncia expressa a qualquer outro, por mais privilegiado que 
seja, para nele serem dirimidas dúvidas e questões oriundas deste contrato. E, para firmeza e como prova de assim 
haverem entre si ajustado e contratado, foi lavrado o presente Contrato em 03 (três) vias de igual teor e forma, uma 
das quais se destina à Contratada, o qual depois de lido e achado conforme, vai assinado pelas partes contratantes. 

 
Ibimirim/PE, de de 2025. 

 

XXXXXXXXX 
SECRETÁRIA DE XXXXX CONTRATANTE 

 

 
xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx 

CONTRATADA 

xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx  
Representante Legal 

T E S T E M U N H A S: 
 

1.  2.    
Nome: Nome: 
CPF: CPF: 
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